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Apresentação




G. W. Leibniz (1646-1716), filósofo, jurista, matemático, cientista físico e engenheiro, nascido em Leipzig, era um exímio criador de conceitos, como definiu Gilles Deleuze, e também um escritor copioso – são dezenas de milhares de opúsculos e cartas para as mais diversas personalidades. Em vida, porém, Leibniz publicou pouco. Os Ensaios de teodiceia, de 1710, constituem seu único livro publicado.




Nascidos do diálogo com Sophie Charlotte, rainha da Prússia e filha do príncipe eleitor de Hannover, na corte de quem Leibniz foi bibliotecário na maior parte de sua vida[1], os Ensaios de teodiceia sobre a bondade de Deus, a liberdade do homem e a origem do mal debruçam-se sobre um dos labirintos no qual a razão humana se perde. Segundo Leibniz, há dois labirintos: o labirinto da composição do contínuo por indivisíveis e o labirinto da liberdade e da necessidade. O primeiro interessa particularmente aos matemáticos; já o segundo interessa a toda a espécie humana, na medida em que diz respeito diretamente à moralidade da ação das criaturas. Em resumo: se Deus existe, por que existe o mal? Se Deus é onisciente e conhece o que cada ser humano vai escolher antes de a ação se realizar, então como os seres humanos podem ser considerados responsáveis moralmente por suas ações? Não será Deus o responsável pelo mal? Se Deus é onipotente e sabe que uma determinada criatura, posta em determinada situação, escolherá pecar, por que ele a cria nessas condições? Não será Deus o responsável por esse pecado? 




A palavra “teodiceia”, depois adotada para descrever argumentações semelhantes à de Leibniz, é um neologismo inventado pelo filósofo a partir de duas palavras gregas: theos (Deus) e dikē (justiça). Leibniz, que era jurista de formação, pretende defender a causa de Deus demonstrando, contra o senso comum e o labirinto que opõe liberdade e necessidade, que ele não é responsável pelo mal que existe no mundo, ainda que possa permiti-lo. As criaturas são responsáveis por suas ações. A questão que se coloca é que esse problema clássico que opunha necessidade e liberdade ganha tons dramáticos na filosofia de Leibniz. Porque não se trata apenas de explicar como a onisciência e a onipotência de Deus não ferem a liberdade das ações humanas, mas também que, pela definição leibniziana de substância individual, todo indivíduo tem uma noção completa na qual constam todos os predicados, ou ações, que definem o sujeito a quem a noção pertence. Em outras palavras: todas as ações das criaturas são determinadas. O Deus leibniziano cria um mundo de criaturas que, como sujeitos, têm seus predicados inteiramente determinados. Como dizer que essas criaturas são livres?




Sophie Charlotte se interessara pelas ideias de Pierre Bayle (1647-1706), e é a partir das questões postas pela princesa que Leib­niz estabelecerá um diálogo com a filosofia de tal pensador, comentando não apenas verbetes do seu famoso Dicionário histórico e crítico, como também passagens de Resposta às questões de um provincial e de Diálogos entre Máximo e Temístio. Mas, para além de Bayle, Leibniz estabelece interlocução com uma grande gama de autores, tanto passados como contemporâneos seus. 




Tratando do tema do mal e da justiça de Deus, que o preocupa desde a sua juventude, Leibniz nos apresenta uma exposição madura de sua filosofia. Como o leitor poderá descobrir nas próximas páginas, os grandes temas de seu pensamento são tratados na Teodiceia: a hipótese da harmonia preestabelecida, a tese de que este é o melhor dos mundos possíveis, a universalidade do princípio de razão suficiente e a plena inteligibilidade da realidade, a conciliação do determinismo com a liberdade, entre outros. 




*




Os Ensaios de teodiceia são constituídos por três partes, além de um prefácio, um discurso introdutório, o “Discurso sobre a conformidade da fé com a razão”, e quatro anexos. Na primeira parte, Leibniz constrói o problema, ou o labirinto entre liberdade e necessidade, a partir de duas classes de dificuldade, a liberdade humana e a conduta divina. Sobre o segundo ponto, ele afirma ser preciso garantir um equilíbrio perfeito entre os atributos de Deus, a bondade da vontade e a grandeza, composta pela onisciência e a onipotência. É esse equilíbrio que permite que se entenda Deus como primeira razão das coisas, e não um déspota. Esse Deus que é Razão age da maneira mais desejável possível, sua vontade segue sempre seu entendimento e a potência realiza o que a bondade da vontade escolhe. Um Deus que age de maneira sábia cria o melhor dos mundos possíveis: nós conhecemos uma ínfima parte do universo, por isso não podemos perceber, senão com os olhos do espírito, a harmonia que rege o todo – o mundo criado pela sabedoria divina é como um quadro belíssimo, mas para nós é como se esse quadro estivesse coberto por um pano, no qual há um furinho. O que vemos é essa parte mínima que transparece através do furo no tecido. 




Ora, mas se este é o melhor dos mundos possíveis, o que é o mal? Leibniz entende o mal como negação, não ser, a sombra para a luz, digamos assim. O filósofo divide o mal em mal metafísico, mal moral e mal físico. O mal metafísico é a limitação natural daquilo que é criado (afinal, Deus não poderia criar outro Deus, o mundo é relativamente perfeito, é o melhor dos mundos possíveis, e não pode ser absolutamente perfeito como o próprio Criador). Desse mal metafísico deriva o mal moral da criatura racional, o pecado. Diferentemente do mal metafísico, o mal moral não é necessário. Do pecado decorre o mal físico, a dor. 




Tudo está determinado no melhor dos mundos possíveis: há uma ligação de causas e efeitos que constitui a contingência tal como Leibniz a entende. Essa predeterminação dos eventos não impede o exercício da liberdade pelo ser humano. E é a essa tese que Leibniz dedica o restante da primeira parte da Teodiceia. Discorrendo e argumentando com autores diversos, como Aristóteles, Hobbes, Grócio, Calvino e outros, Leibniz apresenta sua concepção de liberdade.




Se na primeira parte da Teodiceia Leibniz faz uma apresentação geral do problema que enfrenta no livro, na segunda o diálogo com Pierre Bayle se torna explícito, na medida em que Leibniz cita, e comenta longamente, as dezenove máximas filosóficas que Bayle opõe a sete proposições teológicas em seu livro Resposta às questões de um provincial. Dessa maneira, Leibniz se serve das teses que apresentou na primeira parte para se contrapor a Bayle a partir da ideia de que, ainda que não seja possível compreender racionalmente as verdades reveladas, elas não podem estar contra a razão, ideia discutida no “Discurso sobre a conformidade da fé com a razão”. 




Na terceira parte da Teodiceia, Leibniz prossegue o diálogo com Bayle, mas o debate criado por meio de citações dos escritos desse pensador e de comentários diretos a eles não é a única forma de texto aqui. Nessa parte, o filósofo se dedica à questão do mal para se debruçar sobre o tema da liberdade humana, apenas apresentado na primeira parte. No § 288, temos a famosa definição da liberdade a partir da contingência (da ação), da espontaneidade (do agente, que encontra as razões de sua ação em si mesmo, em sua noção individual) e da inteligência, ou conhecimento distinto do objeto de deliberação, conhecimento de que só seres racionais são capazes. Ainda que todos os eventos no mundo criado sejam contingentes, como o próprio mundo, e ainda que alguns desses eventos sejam ações espontâneas, como a ação de qualquer ser vivo, apenas os seres racionais são capazes de deliberar sobre suas próprias ações; por isso, só seres racionais podem ser ditos livres. A liberdade da ação não está, portanto, na indiferença do que escolher, mas nessa capacidade de reflexão e deliberação. Mais uma vez Leibniz dialoga com a tradição, trazendo para seu texto – além de Bayle – Aristóteles, Cícero, Crisipo, Plutarco e os escolásticos, entre outros.




O texto se encerra com um longo apólogo. O filósofo imagina a continuação do Diálogo sobre o livre-arbítrio, de Lorenzo Valla, que, contra Boécio, nega que a previsibilidade das ações as torne necessárias. Leibniz quer explicar “da maneira mais clara e mais popular possível” (Teodiceia, § 405) como atravessar o labirinto do livre e do necessário. A presciência não torna uma ação necessária. Sabemos, desde Aristóteles, que enunciar que uma batalha naval vai acontecer amanhã não torna a batalha necessária. A preordenação também não torna uma ação necessária. Para mostrar isso, Leibniz descreve, na continuação do diálogo de Valla, como o último rei de Roma, Sextus Tarquinius, enfurecido com o destino previsto para si e desprezando a recomendação de Júpiter, que lhe aconselha renunciar à Coroa, executa exatamente o que o deus previu, sendo banido de sua terra e, depois, morto.




Teodoro, sacrificador do templo de Júpiter, não compreende por que este não deu a Sextus a boa vontade que o teria levado a outro caminho. Júpiter então o envia a Palas, sua filha, para que ele compreenda que isso não cabia ao deus. Quando chega ao templo da deusa, em Atenas, Teodoro dorme e sonha com “um palácio de um brilho inconcebível e de uma grandeza imensa”, no qual há “representações não apenas do que ocorre, mas também de tudo o que é possível” (Teodiceia, § 414): o palácio dos destinos. Percorrendo as câmaras do palácio, Teodoro vê outros Sextus que se decidiram por ouvir o conselho de Júpiter. Subindo como numa pirâmide, cada um dos quartos em que entra é ainda mais belo, até chegar ao mais belo de todos, na ponta dessa pirâmide que é o palácio: 






	A pirâmide tem um começo, mas não se vê o fim. Ela tem uma ponta, mas não uma base; ela prossegue crescendo ao infinito. Isso – como a deusa lhe explica – porque entre uma infinidade de mundos possíveis há o melhor de todos, de outro modo Deus não se determinaria a criar nenhum; mas não há nenhum mundo possível que não tenha outros menos perfeitos sob si: eis por que a pirâmide cresce sempre ao infinito (Teodiceia, § 416).







O apólogo e a imagem do palácio dos destinos visam mostrar por que este é o melhor dos mundos possíveis e como, neste mundo, tudo tem uma razão para ser assim, e não de outro modo. Leibniz conclui seu debate com Bayle com seu famoso princípio de razão suficiente. 




*




Além dessas três partes, Leibniz redigiu quatro textos que deveriam acompanhar a obra como anexos. O primeiro é um resumo da controvérsia que expõe as principais dificuldades relativas à conciliação entre a bondade divina e a existência do mal, e suas respostas em forma de objeções e silogismos. Já outros dois apêndices giram em torno do conceito de liberdade e de sua conciliação com a determinação integral dos eventos. Para tratar desse mote, Leibniz comenta as obras de dois autores britânicos, Thomas Hobbes (1588-1679) e William King (1650-1729). 




Em 1656, Hobbes publica Questões sobre a liberdade, a necessidade e o acaso, que encerra a maior parte da longa querela que manteve com John Bramhall (1594-1633), bispo anglicano partidário da filosofia escolástica. Enquanto Hobbes sustenta que todos os eventos, incluindo as ações humanas, são necessários, sem nenhum espaço para a vontade se autodeterminar independentemente das circunstâncias externas, Bramhall defende a doutrina do livre-arbítrio e dos futuros contingentes. Ao comentar o debate, Leibniz aproveita para expor a sua posição, que seria um meio-termo entre os dois contendores: tudo o que ocorre é determinado e fundamentado em causas, como Hobbes afirma e Bramhall nega, mas nem por isso se pode afirmar que os fatos sejam necessários, e seus contrários, impossíveis, como Hobbes pretende. 




No próximo apêndice, Leibniz comenta Sobre a origem do mal, publicado em 1702 em Londres por William King – um bispo anglicano, tal como Bramhall. Embora reconheça muitos méritos na obra do clérigo e afirme o seu acordo com várias das doutrinas apresentadas pelo autor para explicar a existência do mal, Leibniz não pode aceitar a tese de que a verdadeira liberdade consistiria no poder da vontade escolher sem motivos. Ao contrário: toda escolha é antecedida e determinada pela representação mental de um bem, já que o princípio de razão suficiente, segundo o qual nada ocorre sem uma razão, não comporta nenhuma exceção.




Além desses apêndices, Leibniz menciona “um pequeno compêndio metódico em latim” que faria parte da obra. Trata-se do Tratado apologético da causa de Deus, que foi incorporado ao livro apenas na segunda edição, em 1712. O texto oferece uma apresentação bastante sucinta das perfeições divinas e da natureza do pecado, entre outros elementos envolvidos na defesa de Deus.




A presente edição conta ainda com uma versão alemã da Teodiceia (Versuch einer Theodicaea oder Gottrechts-Lehre von der Güthigkeit Gottes, Freiheit des Menschen und Ursprung des Bösen), que foi apenas iniciada por Leibniz e contém os sete primeiros parágrafos do discurso preliminar da conformidade da fé com a razão. Interessante é pensar no caráter plurilíngue da obra de Leibniz e no papel que o autor atribuía à língua. Ao redigir a obra em francês, pretendia atingir um público europeu mais amplo, sem deixar de incluir uma exposição latina de caráter mais técnico que exerceria apelo aos eruditos da época. Também não queria deixar de difundir suas teses em alemão. Embora tenha empregado pouco a língua materna em seus textos filosóficos em comparação com o latim e o francês, Leibniz considerava o idioma germânico especialmente propício para a expressão de conceitos filosóficos, e se pode dizer que foi uma personalidade importante para o desenvolvimento da língua. O filósofo lamenta, ademais, não poder redigir em inglês, pois considerava que os ingleses seriam juízes perspicazes das questões tratadas na Teodiceia. 




*




O único livro publicado em vida por Leibniz tornou-o conhecido, mas recebeu críticas profundas, por exemplo, dos iluministas franceses do século XVIII. Ele foi alvo da ironia de Voltaire, em seu romance Cândido, e de Diderot, em Jacques, o fatalista. Leibniz se notabilizou como o ingênuo mestre Pangloss, para quem sempre há uma razão para algo ser como é; mesmo sofrendo os piores males, o Pangloss de Voltaire não deixa de afirmar que este é o melhor dos mundos possíveis. Ora, ainda que seja objeto da ironia, o que observamos nos Ensaios de teodiceia é uma construção extremamente cuidadosa a respeito da liberdade humana, questão que ocupa filósofos e filósofas há séculos. Nessa construção, Leibniz nos apresenta os principais temas de sua metafísica.




celi hirata e tessa moura lacerda






	


	

		[1] Leibniz expõe as circunstâncias numa carta a Thomas Burnett de 30 de outubro de 1710, in Dutens (ed.), Leibniz, Opera omnia, Genebra, Fratres de Tournes, 1768, t. 6, vol. 1, pp. 284-5.


	



















Uma leitura política da Teodiceia[1]





O interesse na publicação da Teodiceia 




Leibniz publica seus Ensaios de teodiceia em 1710, seis anos antes de morrer. Trata-se do único livro e de um dos poucos textos publicados em vida por esse filósofo, que não é, todavia, propriamente econômico em seus escritos. Leibniz escreveu uma quantidade enorme de textos sobre os mais variados assuntos, de matemática a física, de direito a metafísica. A variedade de assuntos fazia parte do espírito da época, mas o que surpreende na produção leibniziana é, em primeiro lugar, a quantidade de textos – que ainda aguardam a edição definitiva – e, em segundo lugar, a parcimônia na escolha daqueles que seriam publicados. Esse fato, por si só, justificaria um estudo sobre a Teodiceia. Por que Leibniz fez questão de publicar a obra? 




Adicione-se a essa investigação a maneira como o texto foi composto: anotações guiadas pelas questões propostas pela rainha Sophie Charlotte a partir da leitura do Dicionário histórico e crítico, de Bayle. Pelo menos é o que nos diz Leibniz. O que observamos, no entanto, é que boa parte da Teodiceia se dedica a comentar e responder textos de Bayle que ainda não haviam sido publicados quando Sophie Charlotte morreu, em 1705. Com efeito, a segunda parte da Teodiceia, por exemplo, tece um comentário linha a linha sobre um trecho de Resposta às questões de um provincial, de Bayle, cujo texto completo foi publicado apenas em 1707; também Diálogos entre Máximo e Temístio, publicado nesse ano, é objeto de comentários para Leibniz. De qualquer modo, os Ensaios de teodiceia são um diálogo com Bayle e retomam, nessa medida, o diálogo público entre os filósofos que se deu por meio do Journal des Savants e das edições sucessivas do Dicionário. E, apesar da morte desse interlocutor em 1706, Leibniz publica seu texto em 1710 em Amsterdam – note-se que a morte de Locke foi a justificativa para que os Novos ensaios sobre o entendimento humano fossem deixados entre os inéditos (a primeira edição é de 1765). 




Ainda que não seja inteiramente escrito ao sabor das discussões surgidas nos salões palacianos, o texto da Teodiceia chama atenção pela quantidade de digressões, anedotas e citações dos mais diversos autores, nas quais Leibniz desfia sua erudição. Muito mais sintético e elegante é o texto escrito em latim e publicado simultaneamente, Causa Dei. A escolha da língua, aliás, é outro ponto a se considerar. Leibniz não apenas fez questão de publicar a Teodiceia, mas o faz em francês, a fim de atingir um público mais amplo do que o dos teólogos e filósofos tal qual aconteceria se publicasse em latim.




O interesse na publicação da Teodiceia está, provavelmente, no tema do livro: a justiça de Deus, tal como o neologismo formado a partir de theos e dikē nos revela – tema de suma importância no plano moral. Vejamos. 





Teodiceia: entre a justiça divina e a justiça humana 




Descrito geralmente como uma explicação racional a respeito de temas religiosos, o texto da Teodiceia representa muito mais do que isso no conjunto da obra leibniziana. Com efeito, não é apenas uma tentativa de apresentação racional dos preceitos do cristianismo, mas também a fundamentação racional da justiça humana, do direito, da política. O objeto da Teodiceia, o labirinto entre o livre e o necessário, sobretudo no que diz respeito à produção do mal, é apresentado sob o tema da justiça de Deus. Por quê? Ora, a justiça é uma verdade eterna, vale para Deus e para o homem, em qualquer tempo e lugar. Assim, ao apresentar a realização mais perfeita dessa ideia universal de justiça, isto é, ao descrever a ação do Criador, Leibniz está não apenas buscando garantir uma crença racional em Deus e defender o Criador de acusações absurdas, mas também fundamentando a justiça humana. A justiça humana (o direito e a ação política) deve exprimir a justiça divina. 




O homem naturalmente exprime Deus em sua ação moral. É claro que, para usar uma analogia matemática, essa expressão vai desde a expressão do círculo por outro círculo até a mais completa distorção, como seria a expressão do círculo por um ponto ou uma reta, por exemplo. Isso explica por que essa expressão de Deus inclui, nos homens, os pecados, os erros de julgamento, as falhas. É preciso que esse homem, que exprime a divindade por partilhar com Deus o conhecimento de verdades eternas e ser consciente de sua ação, procure realizar em seu pequeno mundo o que é capaz de apreender do grande mundo. É preciso buscar uma expressão cada vez mais perfeita da justiça divina. Essa expressão se dá concretamente com a elaboração de leis que exprimam a ideia universal de justiça ou o direito natural. 




O jovem Leibniz, jurista de formação, tinha o projeto de estabelecer um sistema de regras do direito que seguisse a mesma exigência de certeza matemática observada na lógica. Leibniz estudou os códigos civis a fim de pensar uma reforma do direito positivo com base na ideia de direito natural. Esse estudo deu lugar à tentativa de elaboração de um código de regras que exprimisse o direito natural e fosse ordenado de maneira matemática, a partir da ideia de justiça (Elementos de direito natural, de 1670-71, e Nova methodus, de 1667, são um esboço desse projeto). Essa tentativa fracassou, como o próprio Leibniz reconhece: em 1706, comentando os princípios de Pufendorf, admite que “essa desejada obra não existe”[2]. Se existisse, traria “definições luminosas e fecundas”, ordenando os fundamentos de todas as ações e exceções válidas por natureza. A questão fundamental aqui é a impossibilidade da teoria de fornecer princípios suficientemente abrangentes para dar conta da prática da liberdade, ou, em termos mais gerais, a questão é a irredutibilidade do contingente ao necessário. A impossibilidade de determinação total do contingente reflete uma limitação das criaturas finitas – para Deus não há nenhum elemento irracional no mundo criado. Somos nós que não podemos criar regras a partir das quais ordenemos todas as ações e exceções válidas por natureza, porque o contingente implica uma infinidade que nosso entendimento é incapaz de abarcar. Eis por que Leibniz faz a opção pelo dever-ser. Eis também por que a Teodiceia pode ser lida como a fundamentação de uma ação moral que deve exprimir a ação do Criador. Na ausência desse código “matemático” de regras de conduta, devemos agir de acordo com a vontade presuntiva de Deus, e nada explica melhor como Deus age do que o ato de criação explicado na Teodiceia.




A justiça é definida por Leibniz como a providência divina aplicada aos seres inteligentes e é constituída pela união da bondade com a sabedoria divinas. Deus realiza a existência da justiça, mas, como dissemos, tal qual as demais noções da filosofia leibniziana, a essência da justiça é uma verdade eterna do entendimento divino e é a mesma para os homens e para seu Criador. A univocidade do ser funda uma jurisprudência universal. Ora, se a essência da justiça humana é dada por essa jurisprudência universal (que engloba também a justiça divina) e a existência da justiça é realizada por Deus na criação, falar em justiça humana pressupõe uma explicação acerca da justiça divina. Quando Leibniz publica uma obra que trata da justiça de Deus, ele está ao mesmo tempo oferecendo aos leitores os fundamentos da justiça humana ou, se preferirmos, os fundamentos da política.




Justiça: a caridade do sábio 




A teoria da expressão pode contribuir para pensar esses temas, na medida em que a justiça humana deve exprimir a ideia de justiça, que conhecemos por meio do exercício da justiça divina ou da ação criadora de Deus. O ato de criação é o exercício da justiça. Deus concretiza a ideia eterna da justiça. Leibniz define, então, a justiça como a caridade do sábio, isto é, a vontade daquele que, conhecendo todas as possibilidades de ação e podendo realizar qualquer uma delas, deseja fazer o bem e, por isso, faz o melhor possível. Trata-se de definição que conjuga o poder de Deus e sua bondade sem privilegiar nenhum dos dois. Essa união entre a bondade e a grandeza, que se exprime na criação e no governo do universo como providência ou justiça, é o fundamento da célebre afirmação de Leibniz: o mundo criado é o melhor dos mundos possíveis. A excelência do universo é deduzida da perfeição divina, de maneira a priori.




Leibniz afirma: “Exprimir uma coisa refere-se àquilo em que há relações (habitudines) que correspondem às relações da coisa a ser exprimida.”[3] E prossegue: “Pelo simples exame das relações do que exprime podemos chegar ao conhecimento das propriedades correspondentes da coisa a ser exprimida. Vê-se assim que não é necessário que o que exprime seja semelhante à coisa exprimida, contanto que seja preservada uma certa analogia das relações.”[4] O que há de comum entre as expressões é essa analogia de relações, que é um elemento invariável. Quando a correspondência entre a expressão e o exprimido é plena, há uma identidade, nada varia, a analogia é total e, em última instância, deixa de ser analogia para se transformar em identidade – esse seria o caso, por exemplo, da ação justa divina em relação à ideia universal de justiça, mas em certa medida todos os códigos civis podem ser lidos como expressões mais ou menos perfeitas da ideia de justiça. A analogia expressiva pode ser pensada, então, como uma cadeia gradativa, do máximo de analogia (a identidade) ao mínimo de analogia (a diferença). A identidade é como um caso particular de analogia, o caso-limite[5]. Por meio da expressão é possível explicar como a ação política humana, ou a elaboração do direito, pode ser dirigida pelo próprio homem de maneira que exprima a ideia universal de justiça ou a perfeita ação justa (a ação divina). Em outras palavras, é possível pensar como o homem, que exprime por sua própria natureza o Criador, poderia criar uma expressão cada vez mais perfeita da justiça universal. Compreendendo-se como expressão de um Deus justo, o homem pode tentar transformar as leis existentes de maneira que elas se aproximem da ideia universal de justiça. Deus exprime a ideia de justiça em sua ação, a ação humana exprime Deus e essa ideia de justiça, mas é possível aperfeiçoar essa expressão com o esclarecimento progressivo dos homens ou com as regras racionais do direito. 




O conhecimento da ideia eterna de justiça nos ajuda a determinar as vias (ou as leis) que nos aproximam da realização, no âmbito humano, da ideia de justiça; mesmo sem a ilusão de que conseguiremos concretizar no tempo e de modo perfeito essa justiça, como podemos nos aproximar de sua perfeita expressão? 




Caridade do sábio: essa é a versão final da definição leibniziana de justiça. Uma vez que a justiça é pensada como a união, no ato de criação, entre bondade e sabedoria, a justiça pode definir-se como a caridade do sábio. Na ausência de um código de leis escrito com rigor matemático e capaz de abarcar todos os casos da ação livre humana, o sábio será o modelo, tal qual Péricles para Aristóteles, de uma ética da prudência. Sábio é aquele que se mira na ação divina e que, por isso, visa em sua ação não apenas o bem próprio, mas o bem coletivo. 




Como os teólogos, Leibniz recusa a limitação da justiça às realizações da sociedade humana; todavia, de acordo com a racionalização moderna do direito, o filósofo não vê a caridade como uma graça misteriosa, mas como amor explicável por seus meios (o progresso de motivos) e seu fim (a felicidade da espécie humana e a glória de Deus). 




A caridade, afirma Leibniz, “é a benevolência universal, e a benevolência é o hábito de amar ou de estimar. Ora, amar ou estimar é se regozijar com a felicidade de outro”[6]. Nem todos os homens alcançam esse estado de perfeição e, ao realizar uma ação justa, não esquecem a utilidade dela. Há dois princípios de uma ação justa: a utilidade e o prazer. Falta à maioria dos homens perceber a continuidade entre esses dois princípios. Não há uma ruptura entre desejar o bem alheio como consequência de nosso próprio bem e desejá-lo como nosso bem. A benevolência do sábio não é uma bondade ingênua, mas refletida. Pelo estudo de si mesmo e do que, afinal, busca como bem em suas ações, ele se apercebe como parte de um todo, uma parte-total. Compreende, então, que o bem que busca para si mesmo ao agir é inseparável do bem coletivo.




Em resumo, Leibniz aponta dois caminhos para a implantação da justiça universal no mundo dos homens: um, pelo estabelecimento de regras de direito que correspondam ao movimento de um sábio, isto é, do bem próprio ao bem coletivo e deste ao bem universal; outro, mais longo, pelo esclarecimento dos homens, que os levaria progressivamente à sabedoria e a ações guiadas não mais pela utilidade, mas pelo prazer do amor. Tanto num como noutro caminho, a fundamentação da justiça universal pelo tratamento da justiça divina, que substancializa aquela, mostra-se um elemento vital. Tudo se passa como se, ao publicar a Teodiceia, Leibniz pretendesse esclarecer os homens acerca da justiça e, então, dar sua contribuição para que alcançassem a sabedoria – e, se não fossem capazes disso, teriam, pelo menos, uma fundamentação racional da justiça divina. 




Pelo primeiro caminho, o mais curto, sabemos que a justiça humana tem um caráter progressivo, isto é, o dever-ser da lei é a expressão do acabamento de um ser que está no devir, e a divisão do direito em direito privado, público e interno reproduz o movimento ético que um homem sábio realiza. Assim, a justiça se divide em direito privado ou justiça comutativa, cujo objeto é o indivíduo ou a utilidade privada; direito público ou justiça distributiva, cujo objeto é a sociedade ou a utilidade comum restrita; e direito interno ou justiça universal, também chamada de piedade, que visa Deus ou a utilidade comum universal. Essa subdivisão reproduz, em alguma medida, o progresso da sabedoria em um indivíduo. As normas devem expressar o que se passa em um homem sábio que, individualmente, passa do direito privado à equidade e, finalmente, à piedade. Em um primeiro momento, o indivíduo ilumina a lei das substâncias que organiza o universo e esclarece sua situação aproximando-se de sua noção completa pelo conhecimento de razões que o levaram a existir. Reconhece, na sua individualidade, a universalidade que a envolve e, por isso, esse esclarecimento de si leva o indivíduo a passar de uma inclinação espontânea para o bem próprio a uma inclinação para o bem comum. Esse indivíduo que amplia sua percepção até adotar o outro no interior de si mesmo e vê a felicidade do outro como constitutiva da sua, podendo se dirigir à busca do bem público, sofre uma transformação tão profunda que passa a dirigir sua vontade não mais somente para a vontade de Deus, mas para Deus mesmo. No fim desse percurso, o sábio não precisa mais das regras do direito. Ele se torna o modelo para elas, que existem para conservar o vínculo social entre aqueles que ainda não compreenderam suas ações como partes constitutivas de um conjunto[7].




Vemos, assim, como o tema da justiça humana, ou mais particularmente do direito, está intimamente relacionado ao tema da religião. Basta considerarmos que a divisão da justiça em Leibniz tem como ponto de chegada ou acabamento do direito a justiça universal ou piedade. Em outras palavras, o acabamento da justiça humana se dá na religião. Eis por que, mais uma vez, a Teodiceia é, ao mesmo tempo, a elaboração racional dos preceitos da fé cristã e a fundamentação da justiça humana.




O contingente no encontro entre a Característica e a Teodiceia 




Como estabelecimento racional de dogmas cristãos, o tema da Teodiceia se insere na preocupação de Leibniz com a questão da união das igrejas e da propagação da fé cristã; e, dessa maneira, o tema da justiça se encontra com o projeto de criação de uma língua ou Característica universal. Segundo nossa hipótese, o vínculo entre o tema da linguagem e o tema moral pode ser muito maior do que comumente se admite, na medida em que os objetivos de Leibniz, ao publicar a Teodiceia, podem estar relacionados à percepção de que o projeto da Característica universal era inexequível. Em que sentido? A Característica universal seria um instrumento de propagação da fé, instrumento racional, isto é, justificaria ou até demonstraria racionalmente preceitos da religião. Ora, é exatamente esse um dos principais aspectos da Teodiceia. 




Há ainda outro ponto em que a questão moral e a questão da linguagem se encontram. Como comentamos antes, Leibniz abandona o estudo dos códigos positivos de direito para tentar elaborar um código de regras ordenado de maneira matemática a partir da ideia de justiça (Elementos de direito natural e Nova methodus, já citados, constituem essa tentativa, mas não cumprem o papel inicialmente proposto). Sobre a questão da linguagem, Leibniz empreendia o estudo comparativo das línguas naturais, estudo para o qual elaborou uma hipótese (a origem cita, depois celto-cita, dos povos europeus e sua migração em direção ao Sol, leste-oeste) e privilegiou um objeto (as línguas faladas no Império Russo). Esse estudo era paralelo ao projeto de criação de uma língua formal, a Característica universal, que, assim como a dedução necessária das regras do direito natural, seria uma formalização das regras necessárias de nosso pensamento. Esse projeto também fracassou (ou, pelo menos, jamais pôde ser concluído). Nos dois casos, na questão moral e na questão da linguagem, identificamos, de um lado, uma vertente mais empírica (o estudo dos códigos civis existentes e o estudo comparativo de línguas naturais) e, de outro, uma vertente mais teórica (a elaboração das regras do direito natural e a Característica universal); ou, se quisermos, de um lado um estudo do contingente a partir de dados contingentes e, de outro, a tentativa de racionalização da contingência a partir do necessário. E, em ambos os casos, deparamo-nos com a irredutibilidade do contingente ao necessário. 




Nossa hipótese é de que essa “coincidência” no estudo comparativo das línguas naturais e dos códigos civis, adicionalmente à impossibilidade (mesmo que momentânea) de criação de um código jurídico e de uma língua universal formais, capazes de abranger e explicar a infinidade de casos contingentes, dá à Teodiceia um papel de destaque na obra de Leibniz. Sem dúvida, esse papel é muito maior em relação à questão moral, já que esse é o assunto por excelência do livro, mas também em relação à Característica universal; se pensarmos que ela seria um instrumento de propagação da fé, veremos que a Teodiceia tem sua importância na medida em que pretende ser uma fundamentação racional de verdades reveladas. Com efeito, a Característica universal seria o instrumento por excelência da propagação da fé ou do estabelecimento da religião em bases racionais e, por isso, irrefutáveis. Nada, afirma Leibniz, 






	é mais eficaz na propagação da fé que essa invenção. Pois, tão logo os missionários tenham introduzido essa língua, a verdadeira religião, a religião que mais concorda com a razão, se verá tão bem consolidada que não se temerá mais a apostasia […] afirmo, pois, que é impensável, sem ser profeta ou príncipe, empreender qualquer coisa mais proveitosa para o bem da espécie humana e para a glória de Deus.[8]







Segundo nossa interpretação, a Teodiceia mostra-se uma outra via para cumprir o mesmo objetivo da fracassada formalização jurídica e, ao mesmo tempo, cumpre parte do objetivo de criação de uma Característica universal. Isso é possível porque o tema da Teodiceia, a justiça divina, é amplo o bastante para conter os fundamentos da justiça humana e a racionalização de verdades reveladas; mais do que o tema, a maneira de tratá-lo é particularmente importante, a saber, a explicação do contingente por seu fundamento e razão. Leibniz trata da moral e da religião não com base nas variações contingentes dos casos de ações humanas ou das diferenças entre as religiões; moral e religião explicam-se por seu fundamento necessário. Dessa forma, não é preciso dar conta de uma infinidade contingente de ações possíveis – o que seria humanamente impossível. 




Assim, mesmo que esses não fossem os objetivos explícitos da Teodiceia, o fato é que esta obra serve para fundamentar a justiça humana e, ao explicar racionalmente determinadas verdades reveladas, serve também como instrumento de propagação da fé cristã, cumprindo, por outra via, os fins de um código de direito justo e da Característica universal. Certamente por isso Leibniz fez questão de publicá-la, porque não separava sua filosofia teórica dos efeitos práticos, sobretudo morais, desta. A Teodiceia publicada (e não deixada inédita) é a prova dessa relação viva entre pensamento e prática que Leibniz via com clareza e buscava em vários projetos. O filósofo é autor de projetos das Academias de Ciência (como a de Berlim e da Rússia), que visavam uma interação entre saber e poder, com o aconselhamento dos príncipes pelos sábios, aproximando os governantes da justiça; ele ainda esboçou, entre outros, projetos de exposições chamadas “teatros da natureza”, nas quais seriam exibidos exemplares de animais e plantas para mostrar as maravilhas da natureza criada e, assim, aproximar os homens de Deus visando a propagação da fé. A Teodiceia pode ser lida também como um projeto que visava aproximar os homens da crença racional em um Deus justo e sábio e, assim, do conhecimento da ideia da justiça e, logo, de ações morais que buscassem exprimir essa ideia. 
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Ensaios de Teodiceia




Sobre a bondade de Deus, a liberdade do homem e a origem do mal






	[…] Quid mirum noscere mundum


	Si possunt homines? Quibus est et mundus in ipsis,


	Exempluque Dei quisque est sub imagine parva.[1]









	


	

		[1] “O que há de admirável se os homens podem conhecer o mundo? Eles têm o mundo em si mesmos, e cada um é uma imagem de Deus em miniatura” (Manilius, Astronomica, IV, 895). A citação de Manilius, poeta latino, exprime uma ideia particularmente cara aos estoicos, segundo a qual os homens conhecem o macrocosmo, o universo, porque o semelhante conhece o semelhante e o homem é um microcosmo, uma imagem do universo e da razão que o ordena. [N. das T.: Salvo menção explícita, as notas são todas das tradutoras.]


	


















Prefácio




O comum dos homens, como sempre se viu, colocou a devoção nas formalidades; a sólida piedade, isto é, a luz e a virtude, jamais foi partilhada por um grande número. Não é de admirar, nada é mais conforme à fraqueza humana; somos impressionados pelo exterior, e o interior requer uma discussão para a qual poucas pessoas se tornam capazes. Como a verdadeira piedade consiste nos sentimentos e nas práticas, as formalidades de devoção a imitam, e são de dois tipos: umas ocupam-se com as cerimônias da prática e as outras com os formulários da crença. As cerimônias assemelham-se às ações virtuosas, e os formulários são como as sombras da verdade e se aproximam mais ou menos da pura luz. Todas as cerimônias da prática seriam louváveis se aqueles que as inventaram as tivessem feito próprias para manter e exprimir o que elas imitam se as cerimônias religiosas, a disciplina eclesiástica, as regras de comunidade, as leis humanas fossem sempre como uma sebe para a lei divina, para nos afastar das aproximações do vício, nos acostumar ao bem e tornar a virtude mais familiar. Esse era o propósito de Moisés e de outros bons legisladores, sábios fundadores de ordens religiosas, e sobretudo de Jesus Cristo, divino fundador da religião mais pura e mais esclarecida. O mesmo acontece com os formulários da crença: seriam passáveis se só houvesse neles coisas conformes à verdade salutar, mesmo que não contivessem toda a verdade. Mas muito frequentemente a devoção é sufocada por cerimônias e a luz divina é obscurecida pelas opiniões dos homens.




Os pagãos, que ocupavam a terra antes do estabelecimento do cristianismo, tinham somente uma espécie de formalidade; realizavam cerimônias em seus cultos, mas não conheciam artigos de fé e jamais sonharam em reduzir a formulários sua teologia dogmática. Não sabiam se seus deuses eram verdadeiras pessoas ou símbolos de potências naturais, como o Sol, os planetas, os elementos. Seus mistérios não consistiam em dogmas difíceis, mas em certas práticas secretas às quais os profanos, isto é, aqueles que não eram iniciados, não deviam jamais assistir. Essas práticas eram muitas vezes ridículas e absurdas, e era preciso escondê-las para preservá-las do desprezo. Os pagãos tinham suas superstições, eles gabavam-se de milagres; entre eles tudo estava pleno de oráculos, augúrios, presságios, predições; os sacerdotes inventavam marcas da cólera e da bondade dos deuses, das quais pretendiam ser os intérpretes. Isso contribuía para governar os espíritos pelo medo e pela esperança de acontecimentos humanos, mas o grande futuro de outra vida não era jamais considerado; não havia preocupação em dar, aos homens, verdadeiras opiniões a respeito de Deus e da alma.




Dentre todos os povos antigos conhecidos, apenas os hebreus tinham dogmas públicos de sua religião. Abraão e Moisés estabeleceram a crença em um único Deus, fonte de todo bem, autor de todas as coisas. Os hebreus falam de maneira muito digna da soberana substância, e é surpreendente ver habitantes de um pequeno cantão da Terra mais esclarecidos que o resto da espécie humana. Os sábios de outras nações talvez tenham dito, em algum momento, coisas assim, mas não tiveram a felicidade de ser seguidos e de transformar o dogma em lei. Moisés, entretanto, não tinha introduzido em suas leis a doutrina da imortalidade das almas: ela estava em conformidade com suas opiniões, era ensinada boca a boca, mas não era autorizada de uma maneira popular; até que Jesus Cristo tirou o véu e, sem ter força nas mãos, ensinou com toda a força de um legislador que as almas imortais passam para outra vida, na qual devem receber o pagamento de suas ações. Moisés já tinha apresentado as belas ideias da grandeza e da bondade de Deus, com as quais muitas nações civilizadas concordam hoje, mas Jesus Cristo estabeleceu todas as consequências disso e mostrou que a bondade e a justiça divinas manifestam-se perfeitamente naquilo que Deus prepara para as almas. Não entro aqui nos outros pontos da doutrina cristã, mostro somente como Jesus Cristo acabou por transformar a religião natural em lei e por lhe dar a autoridade de um dogma público. Ele fez sozinho o que tantos filósofos tinham em vão tentado fazer; e com os cristãos tendo adquirido, enfim, a superioridade no Império Romano, senhor da melhor parte da terra conhecida, a religião dos sábios se tornou a religião dos povos. Maomé, depois, não se afastou desses grandes dogmas da teologia natural; seus seguidores inclusive os propagaram pelas nações mais remotas da Ásia e da África, para as quais o cristianismo não havia sido levado, e aboliram em muitos países as superstições pagãs, contrárias à verdadeira doutrina da unidade de Deus e da imortalidade da alma.




Vê-se que Jesus Cristo, acabando o que Moisés havia começado, quis que a divindade fosse objeto não somente de nosso medo e de nossa veneração, mas ainda de nosso amor e nossa ternura. Isso era o mesmo que tornar os homens bem-aventurados por antecipação e lhes dar, aqui embaixo, um gosto prévio da felicidade futura. Pois não há nada tão agradável quanto amar o que é digno de amor. O amor é essa afeição que nos faz encontrar prazer nas perfeições do que se ama, e não há nada mais perfeito que Deus, nem nada mais agradável. Para amá-lo, basta considerar as suas perfeições, o que é fácil, porque encontramos em nós as ideias dele. As perfeições de Deus são as perfeições de nossa alma, mas ele as possui sem limites; ele é um oceano do qual recebemos apenas gotas: há em nós alguma potência, algum conhecimento, alguma bondade, mas estão inteiros em Deus. A ordem, as proporções, a harmonia nos encantam, a pintura e a música são amostras disso; Deus é todo ordem, guarda sempre a justeza das proporções, faz a harmonia universal: toda beleza é uma expansão de seus raios.




Segue-se, notadamente, que a verdadeira piedade e mesmo a verdadeira felicidade consistem no amor a Deus, mas um amor esclarecido, cujo ardor seja acompanhado de luz. Essa espécie de amor dá origem ao prazer pelas boas ações, que realça a virtude e, relacionando tudo a Deus como ao centro, transporta o humano ao divino. Pois, fazendo seu dever, obedecendo à razão, satisfazem-se as ordens da suprema razão, dirigem-se todas as intenções ao bem comum, que não é diferente da glória de Deus; sente-se que não há maior interesse particular que esposar o interesse geral, e se satisfaz a si mesmo comprazendo-se em buscar as verdadeiras vantagens para os homens. Tendo ou não êxito, fica-se contente com o que acontece quando se está resignado com a vontade de Deus e quando se sabe que o que ele quer é o melhor; mas, antes que ele declare sua vontade pelo acontecimento, trata-se de encontrá-la, fazendo-se o que parece mais conforme a suas ordens. Quando temos essa situação de espírito, não nos decepcionamos com infortúnios, só nos arrependemos de nossos erros sem que a ingratidão dos homens nos faça relaxar no exercício de nossa benevolência. Nossa caridade é humilde e plena de moderação, não gera em nós o afeto de mandar; igualmente atentos aos nossos defeitos e aos talentos dos outros, somos levados a criticar nossas ações e desculpar e reparar as dos outros: para nos aperfeiçoar e não causar dano a ninguém. Não há piedade onde não há caridade, e, sem ser oficioso e beneficente, não se poderia mostrar uma devoção sincera.




O bem natural, a educação honrosa, o convívio regular com pessoas piedosas e virtuosas podem contribuir muito para colocar as almas nessa bela disposição; mas o que as fixa mais nessa situação são os bons princípios. Já disse: é preciso juntar a luz ao ardor, é preciso que as perfeições do entendimento deem o acabamento às da vontade. A prática da virtude, como também a do vício, pode ser o efeito de um simples hábito; toma-se gosto por isso; mas, quando a virtude é razoável, quando se remete a Deus, que é a suprema razão das coisas, ela é fundada em conhecimento. Não se poderia amar a Deus sem conhecer suas perfeições, e esse conhecimento encerra os princípios da verdadeira piedade. A finalidade da verdadeira religião deve ser imprimi-los nas almas; porém, não sei como, aconteceu muitas vezes de os homens e até os doutores da religião afastarem-se muito dessa finalidade. Contra a intenção de nosso divino Senhor, a devoção foi reduzida às cerimônias, e a doutrina foi cumulada de fórmulas. Frequentemente essas cerimônias não eram próprias para conservar o exercício da virtude, e as fórmulas, algumas vezes, não eram suficientemente luminosas. Pode-se acreditar? Os cristãos imaginaram poder ser devotos sem amar o próximo e piedosos sem amar a Deus; ou acreditaram poder amar o próximo sem servi-lo e amar a Deus sem conhecê-lo. Muitos séculos escoaram sem que a humanidade tenha se apercebido desse defeito; e há ainda muitos resquícios do reino das trevas. Algumas vezes se veem pessoas que falam muito da piedade, da devoção, da religião, que se ocupam inclusive de ensiná-las, e não se encontram instruídas sobre as perfeições divinas. Concebem mal a bondade e a justiça do soberano do universo; figuram um Deus que não merece ser imitado nem amado. Foi isso que me pareceu ter perigosas consequências, uma vez que é extremamente importante que a fonte mesma da piedade não seja infectada. Os antigos erros daqueles que acusaram a divindade ou que fizeram dela um mau princípio foram, algumas vezes, renovados em nossos dias: recorreu-se à potência irresistível de Deus, quando se tratava antes de mostrar sua suprema bondade, e se empregou um poder despótico, quando se deveria conceber uma potência regrada pela perfeita sabedoria. Observei que essas opiniões, capazes de fazer mal, estavam apoiadas particularmente sobre confusas noções que se formaram sobre a liberdade, a necessidade e o destino; tomei da pluma mais de uma vez em determinadas ocasiões para dar esclarecimentos relevantes sobre essas importantes matérias. Mas, enfim, fui obrigado a reunir meus pensamentos sobre esses temas em conjunto e dá-los a conhecer ao público. Esse é meu objeto nos Ensaios que apresento aqui sobre a bondade de Deus, a liberdade do homem e a origem do mal.




Há dois famosos labirintos nos quais nossa razão frequentemente se perde: um concerne à grande questão do livre e do necessário, sobretudo na produção e na origem do mal; o outro consiste na discussão da continuidade e dos indivisíveis, que parecem ser os elementos daquela, e na qual deve entrar a consideração do infinito. O primeiro embaraça quase toda a espécie humana, o outro põe à prova apenas os filósofos. Terei, talvez, em outro momento, a ocasião de me explicar sobre o segundo e observar que, por não se conceber bem a natureza da substância e da matéria, tomaram-se posições que levam a dificuldades insuperáveis cujo verdadeiro uso deveria ser a derrubada dessas posições mesmas. Mas, se o conhecimento da continuidade é importante para a especulação, o da necessidade não é menos importante para a prática; isso será o objeto deste tratado, com os pontos que estão ligados à necessidade, a saber, a liberdade do homem e a justiça de Deus.




Homens de quase todos os tempos foram perturbados por um sofisma que os antigos chamavam de razão preguiçosa[1], pois ele levava a nada fazer ou, no mínimo, a não se preocupar com nada, e a seguir apenas a inclinação dos prazeres presentes. Pois, dizia-se, se o futuro é necessário, o que deve acontecer acontecerá, faça eu o que fizer. Ora, dizia-se, o futuro é necessário seja porque a divindade previu tudo, e inclusive tudo preestabeleceu, governando todas as coisas do universo, seja porque tudo acontece necessariamente pelo encadeamento das causas, seja, enfim, pela natureza mesma da verdade determinada nas enunciações que podem ser formadas sobre os acontecimentos futuros, assim como ela é determinada em qualquer outra enunciação, uma vez que a enunciação deve sempre ser verdadeira ou falsa em si mesma, embora não saibamos sempre o que ela é. E todas essas razões de determinação, que parecem diferentes, concorrem, enfim, como linhas que concorrem para um mesmo centro: pois há uma verdade no evento futuro que é predeterminada pelas causas, e Deus a preestabeleceu ao estabelecer as causas.




A má compreensão da ideia da necessidade, empregada na prática, deu origem ao que chamo fatum mahometanum[2], o destino à maneira turca; porque se atribui aos turcos não evitar os perigos e nem sequer deixar os lugares infectados pela peste, por causa de raciocínios semelhantes àqueles que acabamos de relatar. O que é chamado de fatum stoicum[3] não era tão terrível quanto se pensava, não desviava a atenção dos homens em relação a seus negócios; tendia a dar a eles a tranquilidade sobre os acontecimentos, pela consideração da necessidade que torna nossas preocupações e nossas tristezas inúteis – no que esses filósofos não se afastavam inteiramente da doutrina de nosso Senhor, que dissuade as preocupações em relação ao amanhã, comparando-as com os trabalhos inúteis que um homem teria para aumentar sua estatura.




É verdade que os ensinamentos dos estoicos (e talvez também de alguns filósofos célebres de nosso tempo), limitando-se a essa pretensa necessidade, só podem oferecer uma paciência forçada; ao passo que nosso Senhor nos inspira pensamentos sublimes e nos ensina inclusive o meio de ter contentamento, quando nos assegura que Deus, perfeitamente bom e sábio, dá atenção a tudo, sem negligenciar nem mesmo um fio de cabelo de nossa cabeça; assim, nossa confiança nele deve ser total; de maneira que veríamos, se fôssemos capazes de compreender, que não há meio de desejar nada melhor (nem absolutamente, nem para nós) do que o que ele faz. É como se se dissesse aos homens: fazei vosso dever e sede contentes com o que acontecerá, não somente porque vós não poderíeis resistir à providência divina ou à natureza das coisas (o que pode bastar para ser tranquilo, e não para ser contente), mas ainda porque vós servis a um bom Senhor. E isso pode ser chamado de fatum christianum[4].




Entretanto, acontece que a maior parte dos homens, e mesmo dos cristãos, deixa que se introduza em sua prática um pouco do destino à maneira turca, embora não reconheça bem isso. É verdade que eles não se mantêm na inação ou na negligência quando grandes ou evidentes perigos e manifestas esperanças se apresentam, pois não deixariam de sair de uma casa que vai cair, nem de se desviar de um precipício que encontram em seu caminho; e eles escavariam a terra para desenterrar um tesouro semidescoberto, sem esperar que o destino termine por fazê-lo sair. Mas, quando o bem ou o mal está afastado e é duvidoso, e o remédio é penoso, ou pouco de nosso gosto, a razão preguiçosa nos parece boa. Por exemplo, quando se trata de conservar a saúde e mesmo a vida por uma boa dieta, as pessoas a quem damos esse conselho respondem muitas vezes que nossos dias estão contados e que de nada serve lutar contra o que Deus nos destina. Mas tais pessoas recorrem aos remédios, incluindo os mais ridículos, quando o mal que negligenciaram se aproxima. Raciocina-se da mesma maneira quando a deliberação é um tanto espinhosa, como quando se pergunta: “Quod vitae sectabor iter?”[5] Que profissão deve ser escolhida? Quando se trata de um casamento a ser realizado, de uma guerra a ser empreendida, de uma batalha a ser travada? Pois, nesses casos, muitos serão levados a evitar a dificuldade da discussão e a se abandonar à sorte, ou à inclinação, como se a razão não devesse ser empregada senão em casos fáceis. Raciocinar-se-á, então, à maneira turca frequentemente (embora se diga, fora de propósito, que isso reestabelece a providência, que tem propriamente lugar quando se cumpriu seu dever) e se empregará a razão preguiçosa, deduzida do destino irresistível, para se isentar de raciocinar como se deve, sem se considerar que, se esse raciocínio contra o uso da razão fosse bom, teria sempre lugar, fosse a deliberação fácil ou não. É essa preguiça, em parte, a fonte das práticas supersticiosas dos adivinhos, em que os homens dão tão facilmente quanto na pedra filosofal, porque eles gostariam de caminhos curtos para chegar à felicidade sem dificuldade.




Não me refiro aqui àqueles que se abandonam à fortuna porque foram felizes anteriormente, como se houvesse qualquer coisa de fixo nela. Seu raciocínio, do passado ao futuro, é tão pouco fundamentado quanto os princípios da astrologia e de outras predições; e eles não consideram que há um fluxo e refluxo na fortuna, uma marea[6], como os italianos que jogam bassete[7] têm o costume de dizer, e fazem observações particulares nas quais não aconselharia ninguém a confiar. Entretanto, essa confiança que se tem na fortuna serve muitas vezes para encorajar os homens, sobretudo os soldados, e os fazem ter efetivamente a boa fortuna que atribuem a si, como se as predições fizessem acontecer muitas vezes o que estava predito, assim como se diz que a opinião dos maometanos sobre o destino os torna determinados. Assim, mesmo os erros têm sua utilidade às vezes; mas ordinariamente apenas para remediar outros erros, e a verdade vale mais absolutamente.




Mas abusa-se dessa suposta necessidade do destino quando nos servimos dela para desculpar nossos vícios e nossa libertinagem. Já ouvi dizer muitas vezes, de jovens de talento que queriam ser livres-pensadores, que é inútil praticar a virtude, censurar o vício, esperar recompensas e temer os castigos, uma vez que se pode dizer do livro dos destinos que o que está escrito está escrito, e nossa conduta não poderia mudar em nada isso; e que, assim, o melhor é seguir sua inclinação e ficar apenas com o que pode nos contentar presentemente. Esses jovens não refletem sobre que estranhas consequências tem esse argumento, pelo qual coisas demais poderiam ser demonstradas; demonstrar-se-ia (por exemplo) que se deve tomar uma bebida saborosa mesmo se soubéssemos que está envenenada. Pois, pela mesma razão (se ela fosse válida), eu poderia dizer: se está escrito nos arquivos das Parcas que o veneno me matará no presente, ou que me fará mal, isso acontecerá mesmo que eu não tome essa bebida; e, se isso não está escrito, nada acontecerá, mesmo que eu tome essa bebida; consequentemente, posso seguir minha inclinação para tomar o que é saboroso, por mais que seja pernicioso – o que envolve um absurdo manifesto. Essa objeção os deteria um pouco, mas voltariam sempre a seu raciocínio, construído de diferentes maneiras, até que se os faça compreender em que consiste o erro do sofisma. É falso que o evento aconteça faça-se o que se fizer; ele acontecerá porque se faz o que leva a esse acontecimento; e, se o acontecimento está escrito, também a causa que o faz acontecer está. Assim, a ligação entre os efeitos e as causas, longe de estabelecer a doutrina de uma necessidade prejudicial à prática, serve para destruí-la.




Mas, sem ter más intenções e sem ser levado à libertinagem, pode-se considerar de outra maneira as estranhas consequências de uma necessidade fatal, levando-se em conta que ela destruiria a liberdade do arbítrio, tão essencial à moralidade da ação, uma vez que a justiça e a injustiça, o elogio e a censura, a pena e a recompensa não poderiam ter lugar para ações necessárias, e ninguém poderia ser obrigado a fazer o impossível ou a não fazer o que é necessário absolutamente. Não se tem a intenção de abusar dessa reflexão para favorecer o desregramento, mas não se deixaria de encontrar embaraço algumas vezes quando se tratasse de julgar as ações de outrem, ou antes, de responder às objeções, entre as quais há inclusive aquelas que concernem à liberdade de Deus, da qual logo falarei. E como uma necessidade insuperável abriria a porta à impiedade, seja pela impunidade que poderia ser inferida da necessidade, seja pela inutilidade em se querer resistir a uma torrente que arrasta tudo, é importante observar os diferentes graus da necessidade, e mostrar que há graus que não poderiam ser prejudiciais, assim como há outros que não poderiam ser admitidos sem dar lugar a terríveis consequências.




Algumas pessoas vão ainda mais longe: não contentes em se servir do pretexto da necessidade para demonstrar que a virtude e o vício não fazem nem bem nem mal, elas têm a audácia de transformar a divindade em cúmplice de seu desregramento e imitam os antigos pagãos, que atribuíam aos deuses a causa de seus crimes, como se uma divindade os conduzisse a fazer o mal. A filosofia dos cristãos, que reconhece melhor que a dos antigos a dependência das coisas em relação ao primeiro autor e o concurso deste em todas as ações das criaturas, parece ter aumentado esse embaraço. Algumas pessoas hábeis de nosso tempo chegaram mesmo a negar qualquer ação às criaturas. E Bayle, que chega em parte a essa opinião extraordinária, se serviu dela para reabilitar o dogma caduco dos dois princípios, ou de dois deuses, um bom e o outro mal, como se esse dogma respondesse melhor às dificuldades sobre a origem do mal; embora, em outros momentos, ele reconheça que é uma opinião insustentável e que a unidade do princípio está fundamentada incontestavelmente em razões a priori; mas ele quer inferir daí que nossa razão se confunde e não poderia satisfazer as objeções, e que nem por isso deve-se deixar de se manter firme nos dogmas revelados, que nos ensinam a existência de um único Deus, perfeitamente bom, perfeitamente potente e perfeitamente sábio. Porém, muitos leitores que estivessem persuadidos da insolubilidade das objeções e que as acreditassem pelo menos tão fortes quanto as provas da verdade da religião extrairiam daí consequências perniciosas.




Mesmo que não houvesse concurso de Deus para as ações más, não se deixaria de encontrar dificuldade por ele as ter previsto e permitido, podendo impedi-las por sua onipotência. Foi isso que levou alguns filósofos, e mesmo alguns teólogos, a preferirem recusar a Deus o conhecimento do detalhe das coisas e, sobretudo, dos acontecimentos futuros a concordar com o que eles acreditavam ofender a bondade de Deus. Os socinianos e Conrad Vorstius pendem para esse lado, e Thomas Bonartes[8], pseudônimo de um jesuíta inglês, muito sábio e autor do livro Concordia scientae cum fide, do qual falarei mais adiante, parece insinuar isso.




Eles procedem realmente mal; mas não procedem melhor outros que, persuadidos de que nada se faz sem a vontade e sem a potência de Deus, lhe atribuem intenções e ações tão indignas do melhor de todos os seres que se diria que esses autores efetivamente renunciaram ao dogma que reconhece a justiça e a bondade de Deus. Eles acreditaram que, sendo o soberano senhor do universo, ele poderia, sem nenhum prejuízo para sua santidade, levar a cometer pecados, somente porque lhe agrada ou para ter o prazer de punir, e também que poderia ter prazer em afligir eternamente os inocentes sem cometer qualquer injustiça, porque ninguém tem o direito ou o poder de controlar suas ações. Alguns foram inclusive levados a dizer que Deus se conduz efetivamente assim; e com o pretexto de que somos como um nada em relação a ele comparam-nos aos vermes da terra, que os homens não se preocupam se esmagam ao caminhar, ou com os animais em geral, que não são de nossa espécie e que não temos nenhum escrúpulo em maltratar. 




Creio que muitas pessoas, aliás bem-intencionadas, chegam a esses pensamentos porque não conhecem suficientemente suas consequências. Elas não veem que isso significa propriamente a destruição da justiça de Deus; afinal, que noção atribuiremos a uma tal espécie de justiça que só tem a vontade por regra, isto é, na qual a vontade não é dirigida pelas regras do bem e se dirige inclusive ao mal, a não ser a noção contida na definição tirânica de Trasímaco em Platão[9], que dizia que justo não é outra coisa que não o que agrada ao mais potente? Chegam a isso, sem se dar conta, todos aqueles que fundamentam a obrigação no constrangimento e, consequentemente, tomam a potência como medida do direito. Mas logo se abandonarão máximas tão estranhas e tão pouco apropriadas para tornar os homens bons e caridosos por imitação de Deus quando se tiver considerado bem que um Deus a quem agradasse o mal de outrem não poderia se distinguir do mau princípio dos maniqueus[10], supondo que esse princípio se tornasse o único senhor do universo, e que, consequentemente, é preciso atribuir ao verdadeiro Deus sentimentos que o tornem digno de ser considerado o bom princípio.




Felizmente, esses dogmas exagerados quase não subsistem mais entre os teólogos. Entretanto, algumas pessoas maliciosas, que sentem prazer em criar dificuldades, os reavivam: elas buscam aumentar nossa confusão unindo as controvérsias a que a teologia cristã deu origem às contestações da filosofia. Os filósofos levaram em consideração as questões da necessidade, da liberdade e da origem do mal; os teólogos acrescentaram as questões do pecado original, da graça e da predestinação. A corrupção original da espécie humana, oriunda do primeiro pecado, parece-nos ter imposto uma necessidade natural de pecar, sem o socorro da graça divina; mas, sendo a necessidade incompatível com a punição, se inferirá daí que uma graça suficiente deveria ter sido dada a todos os homens, o que não parece muito conforme à experiência.




Todavia, a dificuldade é grande, sobretudo com a destinação para a salvação dos homens, estabelecida por Deus. Há poucos salvos ou eleitos; Deus não tem, pois, vontade decretória para eleger muitos. E uma vez que se considere que aqueles que ele escolheu não merecem mais que os outros, e no fundo não são nem mesmo menos malvados, pois o que têm de bom vem do dom de Deus, a dificuldade aumenta. Onde está, portanto, sua justiça (dir-se-á) ou, pelo menos, onde está sua bondade? A parcialidade ou a preferência de pessoas é contrária à justiça, e aquele que limita sua bondade sem motivo não deve ser muito bondoso. É verdade que aqueles que não são eleitos se perdem por seu próprio erro; eles carecem de boa vontade ou fé viva, mas só cumpre a Deus dá-las a eles. Sabe-se que, além da graça interna, são ordinariamente as ocasiões externas que distinguem os homens, e que a educação, o diálogo, o exemplo frequentemente corrigem ou corrompem o que é natural. Ora, Deus dando origem a circunstâncias favoráveis para uns e abandonando os outros a circunstâncias que contribuem para a infelicidade deles, não haveria motivo para se ficar espantado? E não basta (parece) dizer com alguns que a graça interna é universal e igual para todos, uma vez que esses mesmos autores são obrigados a recorrer às exclamações de São Paulo e dizer “Ó profundidade!” quando consideram quanto os homens se distinguem pelas graças externas, por assim dizer, isto é, graças que aparecem na diversidade de circunstâncias que Deus faz nascer, das quais os homens não são senhores e que, no entanto, têm uma enorme influência sobre o que se relaciona com a salvação deles.




Não avançaremos dizendo, como Santo Agostinho, que, estando todos os homens compreendidos na danação pelo pecado de Adão, Deus poderia deixá-los em sua miséria e que, assim, é por uma bondade pura que ele retira alguns dessa miséria. Pois, além de ser estranho que o pecado de outro deva danar alguém, a questão ainda permanece: por que Deus não retira a todos, por que retira a menor parte e por que uns de preferência a outros? Ele é o Senhor deles, é verdade, mas um Senhor bom e justo; seu poder é absoluto, mas sua sabedoria não permite que ele o exerça de uma maneira arbitrária e despótica, que seria efetivamente tirânica.




Além disso, com a queda do primeiro homem tendo acontecido apenas com a permissão de Deus, e Deus tendo resolvido permiti-la apenas depois de ter considerado as consequências, que são a corrupção em massa da espécie humana e a escolha de um pequeno número de eleitos com o abandono de todos os outros, é inútil dissimular a dificuldade limitando-se à massa já corrompida; é preciso voltar, portanto, apesar das hesitações, ao conhecimento das consequências do primeiro pecado, anterior ao decreto pelo qual Deus o permitiu e pelo qual permitiu, ao mesmo tempo, que os condenados estivessem envolvidos na massa de perdição e não fossem daí retirados; porque Deus e o sábio não resolvem nada sem considerar as consequências. 




Espero afastar todas essas dificuldades. Mostra-se que a necessidade absoluta, chamada também lógica e metafísica, e algumas vezes geométrica, e que seria a única a se temer, não se encontra nas ações livres; e que, assim, a liberdade está isenta não somente de constrangimento, mas também da verdadeira necessidade. Mostra-se que o próprio Deus, embora escolha sempre o melhor, não age por uma necessidade absoluta; e que as leis da natureza que Deus prescreveu, fundadas na conveniência, estão em um ponto médio entre as verdades geométricas, absolutamente necessárias, e os decretos arbitrários – o que Bayle e outros filósofos novos não compreenderam bem. Mostra-se que há uma indiferença na liberdade, porque não há necessidade absoluta para um ou outro partido, mas que não há jamais uma indiferença de perfeito equilíbrio. Mostra-se também que há nas ações livres uma perfeita espontaneidade, além de tudo o que se concebeu até aqui. Enfim, leva-se a julgar que a necessidade hipotética e a necessidade moral que permanecem nas ações livres não têm inconveniente e que a razão preguiçosa é um verdadeiro sofisma. 




Quanto à origem do mal em relação a Deus, faz-se uma apologia de suas perfeições que não realça menos sua santidade, sua justiça e sua bondade do que sua grandeza, sua potência e sua independência. Mostra-se como é possível que tudo dependa dele, que ele concorra para todas as ações das criaturas, que ele crie continuamente inclusive as criaturas, se quiserdes, e que, no entanto, ele não seja o autor do pecado. Aí se mostra também como se deve conceber a natureza privativa do mal. Faz-se ainda mais: mostra-se como o mal tem uma outra fonte diferente da vontade de Deus e que, por isso, há razão para se dizer, do mal de culpa, que Deus não o quer e que somente o permite. Mas o que é mais importante: mostra-se que Deus pôde permitir o pecado e a miséria, e inclusive concorrer e contribuir para isso, sem prejuízo de sua santidade e de sua bondade supremas; embora, absolutamente falando, ele pudesse evitar todos esses males.




Quanto ao assunto da graça e da predestinação, justificam-se as expressões mais singulares; por exemplo, que somos convertidos pela graça precedente de Deus e só poderíamos fazer o bem com sua assistência; que Deus quer a salvação de todos os homens e só dana aqueles que têm má vontade; que ele dá a todos uma graça suficiente contanto que saibam usá-la; que, sendo Jesus Cristo o princípio e o centro da eleição, Deus destinou os eleitos à salvação porque previu que eles se aplicariam à doutrina de Jesus Cristo pela fé viva – ainda que seja verdade que essa razão de eleição não é a última razão e que a própria previsão é ainda uma consequência de seu decreto anterior, visto que a fé é um dom de Deus e que ele os predestinou a ter fé pelas razões de um decreto superior, que dispensa as graças e as circunstâncias segundo a profundidade da suprema sabedoria.




Ora, como um dos mais hábeis homens de nosso tempo, cuja eloquência era tão vasta quanto a penetração, homem que deu grandes provas de uma erudição vastíssima e aplicou-se não sei por que razões a afastar maravilhosamente todas as dificuldades sobre essa matéria que acabamos de resumir, encontramos um bom terreno para nos exercitar entrando com ele no detalhe. Reconhece-se que Bayle (pois é fácil ver que é dele que falamos) tem todas as vantagens de seu lado, exceto aquela do fundo da coisa; mas se espera que a verdade (que ele próprio reconhece estar do nosso lado) sobrepuje, nua e crua, os ornamentos da eloquência e da erudição, desde que seja desenvolvida como é preciso; e esperamos ter êxito nisso sobretudo porque é a causa de Deus que se defende e uma das máximas que sustentamos aqui afirma que a assistência de Deus não falta àqueles que não carecem de boa vontade. O autor deste discurso acredita ter dado provas disso aqui, pela atenção que dedicou ao assunto. Ele meditou sobre ela desde a juventude, conferiu anteriormente com os primeiros homens do tempo e ainda se instruiu pela leitura de bons autores. E o sucesso que Deus lhe deu (pela opinião de muitos juízes competentes) em outras profundas meditações, dentre as quais algumas têm bastante influência nesta matéria, dá-lhe talvez algum direito de se gabar da atenção de leitores que amam a verdade e a buscam convenientemente.




Ele teve ainda razões particulares bastante consideráveis que o levaram a tomar a pluma para escrever sobre esse tema. As conversações que teve anteriormente com algumas pessoas letradas e com gente da corte, na Alemanha e na França, e, sobretudo, com uma princesa[11] das maiores e mais incomparáveis, o determinaram a isso mais de uma vez. Ele havia tido a honra de dizer a essa princesa suas opiniões sobre vários tópicos do maravilhoso Dicionário de Bayle, em que a religião e a razão parecem estar em combate, e Bayle quer calar a razão depois de tê-la feito falar demais – o que ele chama de triunfo da fé. O autor deu logo a conhecer que era de outra opinião, mas não deixava de se contentar por um tão belo gênio lhe dar ocasião para se aprofundar em assuntos tão importantes quanto difíceis. Ele confessou que as havia examinado desde muito tempo e havia deliberado algumas vezes publicar pensamentos sobre esse tema, cujo principal fim deveria ser o conhecimento de Deus tal como é preciso para excitar a piedade e alimentar a virtude. Essa princesa o exortou a executar seu antigo desígnio, alguns amigos se uniram a ela, e ele ficou ainda mais tentado a fazer o que lhe pediam porque tinha motivos para esperar que no curso do exame as luzes de Bayle o ajudariam muito a dar à matéria a clareza que poderia receber com seu esforço. Mas muitos impedimentos viraram obstáculos, e a morte da incomparável rainha não foi o menor deles. Aconteceu, entretanto, de Bayle ser atacado por homens excelentes que se dedicaram a examinar o mesmo tema; ele respondeu amplamente a eles e sempre de maneira engenhosa. Ficamos atentos à disputa, ao ponto mesmo de tomar parte nela. Eis como:




Publiquei um sistema novo[12] que parecia adequado para explicar a união entre a alma e o corpo, e que foi bastante aplaudido mesmo por aqueles que não se mostraram de acordo, e houve pessoas hábeis que me testemunharam estar já de acordo com minhas opiniões sem terem chegado a uma explicação tão clara antes de ver o que eu havia escrito. Bayle o examinou em seu Dicionário histórico e crítico, no artigo “Rorarius”[13]. Ele acreditou que as concepções originais que eu havia apresentado mereciam ser cultivadas, valorizou a utilidade de certas considerações e apresentou também o que podia trazer dificuldades. Eu não podia deixar de responder, como é devido a expressões tão prestativas e considerações tão instrutivas quanto as dele, e, para aproveitá-las melhor, publiquei alguns esclarecimentos[14] na Histoire des Ouvrages des Savants, em julho de 1698. Bayle fez uma réplica na segunda edição de seu Dicionário. Enviei a ele uma tréplica, que ainda não foi publicada; e não sei se ele a respondeu.




Entretanto, Le Clerc[15] colocou um extrato do Sistema intelectual do falecido Cudworth[16] em sua Bibliothèque choisie e explicou determinadas naturezas plásticas que esse excelente autor empregava para explicar a formação dos animais, e Bayle acreditou (vide Continuação dos pensamentos diversos, cap. 21, art. 11) que, estabelecendo essas naturezas, uma vez que elas carecem de conhecimento, se enfraquecia o argumento que prova, pela maravilhosa formação das coisas, que é preciso que o universo tenha uma causa inteligente. Le Clerc replicou (art. 4 do vol. 5 de sua Bibliothèque choisie) dizendo que essas naturezas precisavam ser dirigidas pela sabedoria divina. Bayle insistiu (art. 7 da Histoire des Ouvrages des Savants) que uma simples direção não bastaria para uma causa desprovida de conhecimento, a menos que seja tomada por um instrumento de Deus, e nesse caso ela seria inútil. Meu sistema foi mencionado de passagem, o que me deu ocasião de enviar uma pequena nota[17] ao célebre autor da Histoire des Ouvrages des Savants (que ele publicou no art. 9, em maio de 1705) na qual eu tratava de mostrar que, na verdade, o mecanicismo basta para produzir os corpos orgânicos dos animais, sem necessidade de outras naturezas plásticas, desde que se acrescente a pré-formação já inteiramente orgânica nas sementes dos corpos que nascem, contidas nas dos corpos a partir dos quais elas nascem, até as sementes primeiras – o que só poderia acontecer se o autor das coisas, infinitamente potente e sábio, e que faz tudo primeiramente com ordem, tivesse preestabelecido toda a ordem e todo o artifício futuro. Não existe caos no interior das coisas e o organismo está em toda parte em uma matéria cuja disposição vem de Deus. Descobrir-se-ia inclusive mais quanto mais longe fôssemos na anatomia dos corpos; e continuaríamos a observar o organismo, mesmo se pudéssemos ir ao infinito, como a natureza, e continuar a subdivisão por nosso conhecimento, como ela efetivamente continuou. 




Como, para explicar essa maravilha da formação dos animais, eu me servia da harmonia preestabelecida, isto é, do mesmo meio de que me servira para explicar outra maravilha, a correspondência da alma com o corpo – no que eu mostrava a uniformidade e a fecundidade dos princípios que havia empregado –, parece que isso fez com que Bayle se lembrasse de meu sistema, que explica essa correspondência e que ele já havia examinado em outra ocasião. Ele declarou (no cap. 180 de sua Resposta às questões de um provincial, vol. 3, p. 1.253) que não lhe parecia que Deus pudesse dar à matéria ou a qualquer outra causa a faculdade de se organizar sem lhe comunicar a ideia e o conhecimento da organização; e que ele ainda não estava disposto a crer que Deus, com toda sua potência sobre a natureza e toda a presciência que tem dos acidentes que podem acontecer, tenha podido dispor as coisas de sorte que, unicamente pelas leis da mecânica, um barco (por exemplo) fosse ao porto a que se destina sem ser governado, em sua rota, por algum condutor inteligente. Fiquei surpreso ao ver que se põem limites para a potência de Deus sem se alegar nenhuma prova para isso e sem se observar que não há nenhuma contradição a se temer do lado do objeto, nem nenhuma imperfeição do lado de Deus, embora eu tivesse mostrado anteriormente, em minha tréplica, que mesmo os homens fazem, frequentemente como autômatos, coisas semelhantes aos movimentos que vêm da razão; e que um espírito finito (mas muito acima do nosso) poderia inclusive executar o que Bayle crê impossível para a Divindade – além disso, uma vez que Deus regula antecipadamente todas as coisas de uma só vez, a justeza do caminho desse barco não seria mais estranha que a do caminho de um foguete que percorresse uma corda em um fogo de artifício, já que todas as regras de todas as coisas têm uma perfeita harmonia entre si e se determinam mutuamente. 




Essa declaração de Bayle me levou a dar uma resposta; eu tinha o plano de expor a ele que, a menos que se diga que o próprio Deus forma os corpos orgânicos por um milagre continuado ou que tenha dado esse encargo a inteligências cuja potência e ciência sejam quase divinas, é preciso julgar que Deus pré-formou as coisas, de sorte que os novos organismos sejam apenas consequências mecânicas de uma constituição orgânica precedente; como quando as borboletas vêm de lagartas, caso em que, como mostrou Swammerdam[18], há apenas desenvolvimento. E eu acrescentaria que não há nada mais capaz que a pré-formação das plantas e animais para confirmar meu sistema da harmonia preestabelecida entre a alma e o corpo, no qual o corpo é levado a executar, por sua constituição original e com ajuda das coisas externas, tudo o que faz segundo a vontade da alma, como as sementes, por sua constituição original, executam naturalmente as intenções de Deus por um artifício ainda maior que aquele que faz com que, em nosso corpo, tudo se execute conformemente às resoluções de nossa vontade. E uma vez que o próprio Bayle julga, com razão, que há mais artifício na organização dos animais do que no mais belo poema do mundo, ou na mais bela invenção de que seja capaz o espírito humano, segue-se que meu sistema do comércio da alma e do corpo é tão fácil quanto a opinião comum da formação dos animais, pois essa opinião (que me parece verdadeira) afirma, com efeito, que a sabedoria de Deus fez a natureza de sorte que ela seja capaz, em virtude de suas leis, de formar os animais, o que eu esclareci e mostrei melhor por meio da pré-formação, depois do que não se tem motivo para achar estranho que Deus tenha feito o corpo de sorte que, em virtude de suas próprias leis, possa executar os desígnios da alma racional, uma vez que tudo o que a alma pode ordenar ao corpo é menos difícil que a organização que Deus ordenou às sementes. Bayle diz (Resposta às questões de um provincial, cap. 182, p. 1.294) que somente há pouco tempo existem pessoas que compreenderam que a formação dos corpos viventes não poderia ser uma obra natural – o que ele poderia ter dito também, segundo seus princípios, da correspondência entre a alma e o corpo, uma vez que Deus realiza todo o comércio no sistema das causas ocasionais adotado por esse autor. Mas eu só admito aqui o sobrenatural no começo das coisas, em relação à primeira formação dos animais, ou em relação à constituição original da harmonia preestabelecida entre a alma e o corpo, depois do que considero que a formação dos animais e a relação entre a alma e o corpo são algo de tão natural presentemente quanto as outras operações ordinárias da natureza. É mais ou menos como se raciocina comumente sobre o instinto e as operações maravilhosas das bestas. Reconhece-se a razão não nas bestas, mas naquele que as formou. Sou, pois, da opinião comum a esse respeito; mas espero que minha explicação tenha dado a ela mais relevo e clareza, e inclusive mais amplitude.




Ora, devendo justificar meu sistema contra as novas dificuldades de Bayle, tinha o plano de lhe comunicar, ao mesmo tempo, pensamentos que tenho há muito tempo sobre as objeções que ele levantou contra aqueles que fazem concordar a razão com a fé no que diz respeito à existência do mal. Com efeito, há poucas pessoas que tenham trabalhado mais nesse tema do que eu. Mal tinha conseguido entender de maneira passável os livros em latim quando tive a comodidade de folheá-los em uma biblioteca, saltando de livro em livro; e como as matérias de meditação agradavam-me tanto quanto as histórias e as fábulas, fui seduzido pela obra de Lorenzo Valla contra Boécio e pela de Lutero contra Erasmo[19], embora visse que precisavam de atenuação. Eu não me abstinha dos livros de controvérsia e, entre outros escritos dessa natureza, as Atas do Colóquio de Montbéliard[20], que haviam reanimado a disputa, me pareceram instrutivas. Eu não negligenciava os ensinamentos de nossos teólogos; e a leitura de seus adversários, longe de me perturbar, servia para me confirmar os sentimentos moderados das igrejas da Confissão de Augsburgo[21]. Tive oportunidade, em minhas viagens, de conversar com alguns homens excelentes de diferentes partidos, como Pedro de Wallenburg[22], sufragâneo de Mainz; Johann Ludwig Fabricius[23], primeiro teólogo de Heidelberg; e, finalmente, com o célebre Arnauld, a quem cheguei a comunicar um diálogo latino[24] de minha lavra sobre esse assunto, por volta de 1673, no qual de fato eu já afirmava que, uma vez que Deus escolheu o mais perfeito de todos os mundos possíveis, foi levado por sua sabedoria a permitir o mal que está anexado neste mundo, mal que não impede, todavia, que, tudo contado e calculado, este seja o melhor mundo que poderia ter sido escolhido. Desde então li ainda todo tipo de bons autores sobre esse assunto, e tratei de avançar nos conhecimentos que me parecem próprios para afastar tudo o que pode obscurecer a ideia de uma soberana perfeição que é preciso reconhecer em Deus. Não deixei de examinar os autores mais rígidos e que levaram mais longe a necessidade das coisas, tal como Hobbes e Espinosa. O primeiro sustentou essa necessidade não apenas em Elementos de física[25] e alhures, mas também em um livro escrito precisamente contra o bispo Bramhall; e Espinosa quer (como um antigo peripatético de nome Estratão[26] que tudo venha da primeira causa ou da natureza primitiva por uma necessidade cega e inteiramente geométrica, sem que esse primeiro princípio das coisas seja capaz de escolha, bondade e entendimento.




Encontrei um meio de mostrar o contrário de uma maneira esclarecedora e que, ao mesmo tempo, penetra no interior das coisas. Pois, tendo feito novas descobertas sobre a natureza da força ativa e sobre as leis do movimento, mostrei que elas não têm uma necessidade absolutamente geométrica como Espinosa parece ter acreditado; e que elas tampouco são puramente arbitrárias, embora essa seja a opinião de Bayle e de alguns filósofos modernos. Elas dependem da conveniência, como já observei anteriomente, ou do que chamo de princípio do melhor. Reconhecem-se nisso, como em qualquer outra coisa, os caracteres da primeira substância, cujas produções manifestam uma sabedoria soberana e realizam a mais perfeita das harmonias. Mostrei também que é essa harmonia que estabelece ainda a ligação tanto do futuro com o passado como do presente com o que está ausente. A primeira ligação une os tempos; a segunda, os lugares. A segunda ligação se mostra na união da alma com o corpo, e em geral no comércio das verdadeiras substâncias entre si e com os fenômenos materiais. A primeira tem lugar na pré-formação dos corpos orgânicos ou, antes, de todos os corpos, uma vez que há organismo em toda parte, embora nem toda massa componha um corpo orgânico – uma lagoa, por exemplo, pode estar cheia de peixes ou outros corpos orgânicos, embora ela mesma não seja um animal ou um corpo orgânico, mas somente uma massa que os contém. E como tratei de edificar, sobre esses fundamentos estabelecidos de maneira demonstrativa, um corpo inteiro dos principais conhecimentos que a razão inteiramente pura pode nos ensinar, um corpo, digo, cujas partes estivessem bem ligadas e que pudesse satisfazer às dificuldades mais consideráveis dos antigos e dos modernos, estabeleci também, em consequência, um certo sistema sobre a liberdade do homem e sobre o concurso de Deus. Esse sistema me parece distante de tudo o que pode chocar a razão e a fé, e eu desejava apresentá-lo aos olhos de Bayle, bem como aos daqueles que estão em disputa com ele. Ele acaba de nos deixar, e não é pequena a perda de um autor cuja doutrina e penetração não há igual. Mas como o assunto está exposto, e pessoas hábeis ainda trabalham nisso e o público está atento a isso, achei que era preciso aproveitar a ocasião para publicar um esboço de meus pensamentos. 




Talvez seja bom notar ainda, antes de terminar este prefácio, que, ao negar a influência física da alma sobre o corpo ou do corpo sobre a alma, ou seja, uma influência em que um perturba as leis do outro, não nego a união da primeira com o segundo, que é um suporte; mas essa união é alguma coisa metafísica que não muda nada nos fenômenos. Foi o que já disse ao responder ao reverendíssimo padre De Tournemine[27], cujo espírito e saber não são ordinários, e que havia me feito objeções nas Mémoires de Trévoux. E, por essa razão, pode-se dizer também que, em um sentido metafísico, a alma age sobre o corpo e o corpo sobre a alma. É verdade também que a alma é a enteléquia ou o princípio ativo, ao passo que o corporal sozinho ou o simples material contém apenas o passivo, e que, consequentemente, o princípio da ação está nas almas, como expliquei mais de uma vez no Journal de Leipzig, porém mais particularmente ao responder ao falecido Sturm[28], filósofo e matemático de Altdorf, a quem expliquei inclusive que, se não houvesse nada além do passivo nos corpos, seus diferentes estados seriam indiscerníveis. Direi também, sobre o mesmo tema, que, tendo sabido que o hábil autor do livro Connaissance de soi-même[29] fez algumas objeções nesse livro contra meu sistema da harmonia preestabelecida, enviei uma resposta a Paris que mostra como ele me atribuiu opiniões das quais me afasto bastante – como fez também, pouco depois, um doutor anônimo da Sorbonne, sobre outro tema. E esses desentendimentos teriam aparecido logo aos olhos dos leitores se minhas próprias palavras, sobre as quais acreditaram estar fundamentados, tivessem sido relatadas. 




Essa disposição dos homens em se equivocar ao apresentar as opiniões de outrem me levou a considerar oportuno observar que, quando disse em algum lugar que o homem contribui com o socorro da graça na conversão, entendo apenas que ele aproveita a graça quando cessa a resistência que é superada, mas sem nenhuma cooperação de sua parte; assim como não há cooperação na graça quando ela é rompida. Pois a conversão é obra pura da graça de Deus, para a qual o homem só concorre resistindo; mas sua resistência pode ser menor ou maior, de acordo com as pessoas e as ocasiões. As circunstâncias também contribuem mais ou menos para a nossa atenção e para os movimentos que nascem na alma. E o concurso de todas essas coisas, junto com a medida da impressão e o estado da vontade, determina efetivamente a graça, sem, porém, torná-la necessária. Eu expliquei bastante alhures que, em relação às coisas salutares, o homem não regenerado deve ser considerado morto; e aprovo bastante a maneira pela qual os teólogos de Augsburgo se explicam sobre esses temas. Entretanto, essa corrupção do homem não regenerado não o impede de ter, aliás, verdadeiras virtudes morais e de às vezes realizar boas ações na vida civil, que vêm de um bom princípio, sem nenhuma má intenção e sem a contaminação de um pecado atual. Espero que me perdoem se ousei me afastar da opinião de Santo Agostinho, sem dúvida um grande homem, de um maravilhoso espírito, mas que algumas vezes parece ser levado a exagerar as coisas, sobretudo no calor da polêmica. Estimo muito algumas pessoas que se professam discípulos de Santo Agostinho, entre outras o reverendíssimo padre Quesnel[30], digno sucessor do grande Arnauld na continuação de controvérsias que os comprometeram com a mais célebre das companhias. Mas percebi que, ordinariamente, nos combates entre pessoas de um insigne mérito (que existem sem dúvida dos dois lados), a razão está numa e noutra parte, mas em diferentes pontos, e está mais nas defesas que nos ataques, embora a maldade natural do coração humano torne geralmente os ataques mais agradáveis ao leitor do que as defesas. Espero que o reverendíssimo padre Ptolomei, ornamento de sua companhia, ocupado em preencher os vazios deixados pelo célebre Belarmino[31], nos dê esclarecimentos dignos de sua penetração e de seu saber e, ouso mesmo acrescentar, de sua moderação sobre tudo isso. E é preciso crer que, entre os teólogos da Confissão de Augsburgo, surgirá um novo Chemnitz[32] ou um novo Calisto[33]; como se pode julgar que um Usserius[34] ou um Daillé[35] reviverão entre os reformados, e que todos trabalharão cada vez mais para afastar os desentendimentos de que está pleno esse assunto. De resto, ficarei bastante contente se aqueles interessados em examinar o assunto lerem as objeções colocadas em forma[36], com as respostas que dei a elas em um pequeno escrito que incluí no fim da obra para fazer as vezes de sumário. Tratei de prevenir, ali, novas objeções: ao explicar, por exemplo, por que tomei a vontade antecedente e consequente por precedente e final, a exemplo de Tomás, Scotus[37] e outros; por que é possível que exista mais bem na glória de todos os salvos que mal na miséria de todos os danados, embora haja mais danados que salvos; por que, ao dizer que o mal foi permitido como uma condição sine qua non do bem, entendo essa afirmação não segundo o princípio do necessário, mas segundo os princípios do conveniente; por que a predeterminação que admito é sempre inclinante e jamais torne as coisas necessárias; por que Deus não negaria as luzes novas necessárias àqueles que tenham usado bem as que tinham; sem falar de outros esclarecimentos que dei a respeito de dificuldades que me foram apresentadas há pouco tempo. E segui ainda o conselho de alguns amigos que consideraram oportuno que eu acrescentasse dois apêndices: um acerca da controvérsia entre Hobbes e o bispo Bramhall[38], sobre o livre e o necessário; outro a respeito da sábia obra Sobre a origem do mal, publicada há pouco na Inglaterra. 




Enfim, tratei de relacionar tudo à edificação; e se deixei algum espaço à curiosidade é porque acreditei ser preciso alegrar um assunto cuja seriedade pode fatigar. Foi nesse espírito que introduzi neste discurso a quimera agradável de uma certa teologia astronômica, sem motivo para temer que ela seduza alguém, e julgando que a narrar e a refutar é o mesmo. Ficção por ficção, em lugar de imaginar que os planetas foram sóis, poder-se-ia conceber que tenham sido massas fundidas ao Sol e lançadas para fora, o que destruiria o fundamento dessa teologia hipotética. O antigo erro dos dois princípios, que os antigos distinguiam pelos nomes de Oromasdes e Ariman[39], me levou a esclarecer uma conjectura sobre a história remota dos povos, já que aparentemente são os nomes de dois grandes príncipes contemporâneos: um, o monarca de uma parte da Ásia Maior, onde depois existiram outros com esse mesmo nome; o outro, o rei dos celto-citas, que invadiu os Estados do primeiro, e além disso conhecido entre as divindades dos germanos. Com efeito, aparentemente Zoroastro empregou os nomes desses príncipes como símbolos de potências invisíveis cujas proezas os tornavam semelhantes na opinião dos asiáticos, embora, aparentemente, pelo relato dos autores árabes – que deviam estar mais bem informados que os gregos sobre algumas particularidades da antiga história oriental –, Zerdust ou Zoroastro (que segundo esses autores é contemporâneo ao grande Dario) não considerasse esses dois princípios como primitivos e independentes, mas como dependentes de um princípio único supremo; e acreditasse, conforme à cosmogonia de Moisés, que Deus, sem par, criou tudo e separou a luz das trevas; e que a luz era conforme a seu desígnio original, mas as trevas vieram como consequência, como a sombra segue o corpo, e não são outra coisa que privação – o que isentaria esse antigo autor dos erros que os gregos atribuem a ele. Seu grande saber fez com que os orientais o comparassem a Mercúrio ou Hermes dos egípcios e dos gregos; assim como os nórdicos compararam seu Wotan ou Odin com o mesmo Mercúrio. É por isso que a quarta-feira, ou o dia de Mercúrio, foi chamada Wodansdag pelos nórdicos, mas dia de Zerdust pelos asiáticos, uma vez que é chamada de Zarschamba ou Dsearchambe pelos turcos e persas, Zerda pelos húngaros vindos da Ásia Setentrional e Sreda pelos eslavos, desde os extremos da grande Rússia até os wends do país de Lüneburg, já que os eslavos aprenderam também dos orientais. Essas observações talvez não desagradem aos curiosos; e ficarei lisonjeado se o pequeno diálogo que conclui os Ensaios, em oposição a Bayle, trouxer algum contentamento àqueles que se satisfazem em ver verdades difíceis, mas importantes, expostas de uma maneira simples e familiar. Escrevemos em uma língua estrangeira, a despeito de cometermos vários erros, porque essa matéria foi tratada há pouco por outros e o francês é mais lido por aqueles a quem desejamos que seja útil este trabalho. Esperamos que os erros de linguagem, que decorrem não só da impressão e do copista, mas também da precipitação do autor, que tinha muitas ocupações, sejam perdoados. E, se algum erro escapou na exposição das opiniões, o autor será o primeiro a corrigi-los, depois de ter sido informado; tendo dado tantos sinais de seu amor à verdade, espera que essa declaração não seja tomada como um elogio. 






	


	

		[1] Gregos e filósofos de língua latina usavam a expressão “razão preguiçosa” para se referir à suspensão da investigação quando considerada inútil. Provavelmente Leibniz se refere ao argumento de Crisipo, citado por Cícero em De fato [Sobre o destino], XII, 27, a XIII, 30; Leibniz quer com essa referência negar a existência de situações em que, façamos o que fizermos, as coisas acontecerão de qualquer maneira. Segundo Leibniz, em cada situação que vivemos está incluído nosso esforço de agir; “não agir” é também uma escolha nossa que contribui para o efeito, efeito esse que é diferente do que ocorreria se agíssemos. A crítica ao sofisma da razão preguiçosa aparece também em Discurso de metafísica, § 4, e na Teodiceia, I, §§ 55-8.


	




	

		[2] “Destino maometano”.


	




	

		[3] “Destino estoico”.


	




	

		[4] “Destino cristão”.


	




	

		[5] “Em que via deve seguir minha vida?” (Ausônio ou Decimus Magnus Ausonius, Idílios, XIII, i). Citação que aparece em um dos sonhos de Descartes, cf. Adam-Tannery, X, pp. 182-4.


	




	

		[6] “Uma maré”.


	




	

		[7] Jogo de cartas com cinco jogadores, sendo um banqueiro e quatro “pontos” que competem pelo valor das cartas que são abertas.


	




	

		[8] Os socinianos eram discípulos de Lélio Socino (Sozzini) (1525-1562) e de seu sobrinho Fausto Socino (1539-1604), que fundaram a seita antitrinitária, que se opunha ao fatalismo de Lutero e de Calvino, interpretando a reforma em um sentido racionalista. Conrad Vorstius, ou Konrad von der Vorst (1569-1604), foi um teólogo sociniano e professor em Leiden. Thomas Bonartes (morto em 1681 ou 1682), de pseudônimo Thomas Barton, foi um teólogo realista inglês. Concórdia da ciência com a fé foi publicado em Colônia, em 1659.


	




	

		[9] A República, I, 338c.


	




	

		[10] O maniqueísmo, cujo fundador é Maniqueu (viveu na Pérsia, atual Irã, entre 240 e 274), é uma heresia resultante da combinação entre cristianismo e zoroastrismo, segundo a qual o mundo é dominado por dois princípios, o Bem e o Mal. Agostinho dedica longas passagens de suas Confissões para refutar a existência de um princípio do mal, estabelecendo a doutrina do mal como privação, o que Leibniz segue. 


	




	

		[11] Princesa Sophie Charlotte (1668-1705), filha do eleitor de Hannover, Ernst-August, e sua esposa, Sofia. Ela se tornará depois rainha da Prússia.


	




	

		[12] Sistema novo da natureza e da comunicação das substâncias, assim como da união que há entre a alma e o corpo, publicado no Journal des Savants, em 27 de junho e 4 de julho de 1695 (PS, IV, pp. 471 ss.).


	




	

		[13] Girolamo Rorario, ou Hieronymus Rorarius (1485-1556), cardeal italiano, autor de Quod animalia bruta saepe ratione utantur melius homine [Os animais frequentemente usam a razão melhor do que os homens], publicado em Paris, em 1648. Nas notas do artigo “Rorarius”, aproveitando-se do tema do livro do cardeal, Bayle expõe e discute a concepção leibniziana da união entre a alma e o corpo.
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Discurso sobre a conformidade da fé com a razão 




1. Começo pela questão preliminar da conformidade da fé com a razão e do uso da filosofia em teologia porque ela tem muita influência sobre a matéria principal de que vamos tratar e porque Bayle a introduz em toda parte. Suponho que duas verdades não poderiam se contradizer, que o objeto da fé é a verdade que Deus revelou de maneira extraordinária e que a razão é o encadeamento de verdades, mas particularmente (quando ela é comparada com a fé) daquelas que o espírito humano pode alcançar naturalmente, sem ser ajudado pelas luzes da fé. Essa definição da razão, isto é, da reta e verdadeira razão, surpreendeu algumas pessoas acostumadas a se proclamar contra a razão tomada em um sentido vago. Elas me responderam que jamais tinham entendido que fosse dada essa significação à razão, porque jamais tinham conversado com pessoas que se explicassem distintamente sobre essas matérias. Elas me confessaram, entretanto, que não se poderia censurar a razão tomada nesse sentido que atribuo a ela. É no mesmo sentido que se opõe às vezes a razão à experiência. A razão, que consiste no encadeamento de verdades, tem o direito de ligar também aquelas que a experiência lhe forneceu para extrair conclusões mistas; mas a razão pura e nua, distinta da experiência, trata apenas das verdades independentes dos sentidos. E se pode comparar a fé com a experiência, uma vez que a fé (quanto aos motivos que a vivificam) depende da experiência daqueles que viram os milagres sobre os quais a revelação está fundada e da tradição digna de crença que os fez chegar até nós, seja pelas Escrituras, seja pelo relato daqueles que os conservaram, aproximadamente como nos fundamentamos na experiência daqueles que viram a China e na credibilidade de seu relato, quando atestamos nossa fé nas maravilhas que nos são narradas desse país distante, salvo quando se fala do movimento interior do Espírito Santo que se apodera das almas, as persuade e as leva ao bem, isto é, à fé e à caridade, sem haver sempre necessidade de motivos. 




2. Ora, as verdades da razão são de dois tipos: umas são as chamadas verdades eternas, que são absolutamente necessárias, de sorte que o oposto implica contradição; essas são as verdades cuja necessidade é lógica, metafísica ou geométrica, que não podemos negar sem sermos levados a absurdidades. Há outras que podem ser chamadas positivas, porque são as leis que agradou a Deus dar à natureza, ou porque elas dependem dessas leis. Nós as apreendemos ou pela experiência, isto é, a posteriori, ou pela razão e a priori, isto é, pela consideração da conveniência que as levou a serem escolhidas. Essa conveniência tem também suas regras e razões, mas é a escolha livre de Deus, e não a necessidade geométrica, que prefere o conveniente e o leva à existência. Assim, pode-se dizer que a necessidade física está fundada na necessidade moral, isto é, na escolha do sábio digna de sua sabedoria; e que tanto uma como a outra devem ser distinguidas da necessidade geométrica. Essa necessidade física é o que faz a ordem da natureza e consiste nas regras do movimento e em algumas outras leis gerais que agradou a Deus dar às coisas ao lhes dar o ser. É, pois, verdade que não foi sem razão que Deus deu essas leis às coisas, porque ele não escolhe nada por capricho e ao acaso ou por uma pura indiferença; mas as razões gerais do bem e da ordem que o levaram a isso podem ser sobrepujadas em alguns casos por razões mais fortes de uma ordem superior.




3. Isso mostra que Deus pode dispensar as criaturas das leis que lhes prescreveu e produzir nelas o que sua natureza não suporta, fazendo um milagre; e, quando elas são elevadas a perfeições e a faculdades mais nobres do que aquelas a que podem chegar por sua natureza, os escolásticos chamam isso de potência obediencial, isto é, as faculdades que a coisa adquire ao obedecer à ordem daquele que pode dar o que ela não tem – todavia, os escolásticos oferecem ordinariamente exemplos dessa potência que considero impossíveis, como quando pretendem que Deus possa dar à criatura a faculdade de criar. É possível que haja milagres, que Deus realiza pelo ministério dos anjos, nos quais as leis da natureza não são violadas, não mais do que quando os homens ajudam a natureza por arte, já que o artifício dos anjos difere do nosso apenas pelo grau de perfeição; entretanto, é também verdadeiro que as leis da natureza estão sujeitas a ser dispensadas pelo legislador, enquanto as verdades necessárias, como as da geometria, são inteiramente indispensáveis, e a fé não poderia ser contrária a elas. É por isso que não pode haver uma objeção irrefutável contra a Verdade. Pois, se é uma demonstração fundada em princípios ou fatos incontestáveis, formada por um encadeamento de verdades eternas, a conclusão é certa e indispensável, e o que se opõe a ela deve ser falso; de outra maneira, duas contraditórias poderiam ser verdadeiras ao mesmo tempo. Se a objeção não é demonstrativa, pode formar apenas um argumento verossimilhante que não tem força contra a fé, uma vez que se concorda que os mistérios da religião são contrários às aparências. Ora, Bayle declara, em sua resposta póstuma a Le Clerc[1], não afirmar que haja demonstrações contra as verdades da fé; consequentemente, todas essas dificuldades irrefutáveis, esses pretensos combates da razão contra a fé, se dissipam. 






	Hi motus animorum atque haec discrimita tanta Pulveris exigui jactu compressa quiescunt.[2]







4. Os teólogos protestantes, tanto quanto os do partido de Roma, concordam com as máximas que acabei de colocar quando tratam com atenção a matéria. E tudo o que se diz contra a razão afeta apenas uma suposta razão, corrompida e cheia de abusos de falsas aparências. O mesmo vale para as noções de justiça e de bondade de Deus. Fala-se delas, algumas vezes, como se não tivéssemos nenhuma ideia nem definição. Mas nesse caso não haveria fundamento para se atribuir a Deus esses atributos ou para louvá-lo por eles. Sua bondade e sua justiça, assim como sua sabedoria, diferem das nossas apenas porque são infinitamente mais perfeitas. Assim, as noções simples, as verdades necessárias e as consequências demonstrativas da filosofia não poderiam ser contrárias à revelação. E quando algumas máximas filosóficas são rejeitadas em teologia é porque se considera que elas são de uma necessidade apenas física ou moral, que diz respeito apenas ao que acontece ordinariamente e se fundamenta, consequentemente, nas aparências, mas essa necessidade pode não se efetivar se Deus considerar isso bom.




5. Parece, pelo que acabo de dizer, que há frequentemente um pouco de confusão nas expressões daqueles que comprometem a filosofia e a teologia, ou a fé e a razão, uma com a outra; eles confundem explicar, compreender, provar, sustentar. E creio que Bayle, por mais penetrante que seja, nem sempre está isento dessa confusão. Os mistérios podem se explicar tanto quanto necessário para que se creia neles, mas não se poderia compreendê-los nem mostrar como eles acontecem. É assim que, mesmo em física, explicamos até certo ponto várias qualidades sensíveis, mas de uma maneira imperfeita, porque não as compreendemos. Tampouco é possível provar os mistérios pela razão, porque tudo o que pode ser provado a priori ou pela razão pura pode ser compreendido. Tudo o que nos resta, portanto, depois de ter dado fé aos mistérios sobre as provas da verdade da religião (chamadas motivos de credibilidade) é poder sustentá-los contra as objeções, sem o que não se teria fundamento para acreditar neles, já que tudo o que pode ser refutado de maneira sólida e demonstrativa não pode deixar de ser falso; e as provas da verdade da religião, que só podem oferecer uma certeza moral, oscilariam e poderiam inclusive ser sobrepujadas por objeções que ofereceriam uma certeza absoluta se convincentes e inteiramente demonstrativas. Isso poderia ser suficiente para resolver as dificuldades sobre o uso da razão e da filosofia em relação à religião se não lidássemos muitas vezes com pessoas prevenidas. Mas, como o assunto é importante e sofreu com muita confusão, será oportuno entrar em mais detalhes.




6. A questão da conformidade da fé com a razão sempre foi um grande problema. Na Igreja primitiva, os mais hábeis autores cristãos concordavam com o pensamento dos platônicos, com quem convinham mais, e que estavam então bastante em voga. Pouco a pouco, Aristóteles tomou o lugar de Platão, quando o gosto por sistemas começou a reinar e quando a própria teologia se tornou mais sistemática pelas decisões dos concílios gerais, que forneciam formulários precisos e positivos. Santo Agostinho, Boécio e Cassiodoro[3], no Ocidente, e São João de Damasco[4], no Oriente, foram os que mais contribuíram para reduzir a teologia à forma de ciência; sem falar em Beda[5], Alcuíno[6], Santo Anselmo[7] e alguns outros teólogos versados em filosofia; até que por fim surgem os escolásticos, e, uma vez que o ócio dos claustros abria caminho para as especulações, ajudados pela filosofia de Aristóteles traduzida do árabe, acabam por fazer um composto de teologia e filosofia no qual a maior parte das questões vinha da preocupação em conciliar a fé com a razão. Mas isso não aconteceu com tanto êxito quanto se esperava, porque a teologia tinha sido enormemente corrompida pela infelicidade dos tempos, pela ignorância e pela tenacidade; e porque a filosofia, além de seus próprios defeitos, que eram enormes, estava carregada das falhas da teologia, que por sua vez se ressentia da associação com uma filosofia muito obscura e imperfeita. Entretanto, é preciso considerar, como o incomparável Grotius[8], que às vezes há ouro escondido sob as imundícies do latim bárbaro dos monges, o que já me fez desejar mais de uma vez que um homem hábil, cuja função o obrigasse a aprender a linguagem da escola, tivesse querido extrair daí o que há de melhor, e que um outro Petau[9] ou Thomassin[10] tivesse feito, em relação à escolástica, o que esses dois homens sábios fizeram em relação aos Santos Padres. Seria uma obra bastante interessante e muito importante para a história eclesiástica, e que continuaria a obra dos dogmas até os tempos das belas-letras, quando as coisas mudaram de aspecto, e mesmo depois. Pois vários dogmas, como os da predeterminação física, da ciência média, do pecado filosófico[11], das precisões objetivas e muitos outros na teologia especulativa, e, inclusive, na teologia prática, os casos de consciência, só entraram em voga depois do Concílio de Trento. 




7. Um pouco antes dessas mudanças, e antes do grande cisma do Ocidente, que ainda dura, havia na Itália uma seita de filósofos que combatia essa conformidade, que sustentamos, da fé com a razão. Nomeavam-se averroístas[12], porque se filiavam a um célebre autor árabe, chamado “o comentador por excelência”, que parecia ser quem melhor penetrara o sentido de Aristóteles entre os de sua nação. Esse comentador, prosseguindo o que os intérpretes gregos já haviam ensinado, declarava que, segundo Aristóteles e mesmo segundo a razão (o que se considerava então quase a mesma coisa), a imortalidade da alma não podia subsistir. Eis seu raciocínio. A espécie humana, segundo Aristóteles, é eterna; então, se as almas particulares não perecem, é preciso chegar à metempsicose, rejeitada por esse filósofo; ou, se há sempre novas almas, é preciso admitir a infinidade dessas almas, conservadas desde toda a eternidade; mas a infinidade atual é impossível, segundo a doutrina do próprio Aristóteles; então, é preciso concluir que as almas, isto é, as formas dos corpos orgânicos, devem perecer com esses corpos, ou pelo menos o entendimento passivo, que pertence propriamente a cada um. Dessa forma, restaria apenas o entendimento ativo, comum a todos os homens, de que Aristóteles dizia vir de fora e de que deve trabalhar por toda parte onde os órgãos estejam dispostos, como o vento produz uma espécie de música quando passa pelos tubos bem ajustados de um órgão.




8. Não havia nada de mais fraco que essa pretensa demonstração: não se pode dizer que Aristóteles tenha refutado a metempsicose, nem que tenha provado a eternidade da espécie humana; e, além de tudo, é falso que o infinito atual seja impossível. Entretanto, essa demonstração passava por irrefutável entre os aristotélicos e os levava a acreditar que havia uma certa inteligência sublunar que tornava nosso entendimento ativo por participar dela. Mas outros menos ligados a Aristóteles chegavam a acreditar em uma alma universal, que seria o oceano de todas as almas particulares, e acreditavam que essa alma universal seria a única capaz de subsistir, enquanto as almas particulares nascem e perecem. Segundo essa opinião, as almas dos animais nascem ao se separar, como gotas, de seu oceano quando encontram um corpo que podem animar; e perecem ao se reunir ao oceano das almas quando o corpo é desfeito, como os riachos se perdem no mar. E muitos chegavam a acreditar que Deus é essa alma universal, embora outros tenham acreditado que ela está subordinada a ele e é criada. Essa má doutrina é bem antiga e bastante capaz de deslumbrar o vulgo. Ela está exprimida nestes belos versos de Virgílio (En., VI, v. 724).
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